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ASSUNTO

PRIORIDADE DE CAPACITAÇÃO ASDIR (CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS - 23 A 27/11)

INTERESSADOS

SECAP - SEÇÃO DE CAPACITAÇÃO

PROCESSOS ANEXADOS

Este processo eletrônico está regido de acordo com a lei nº 11.419 de 19 dezembro de 2006



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

COMUNICAÇÃO INTERNA No 57/2020

PAD n.º 21.895/2020
ORIGEM:

SECAP

Coordenadoria: COEDE Secretaria: SGP

DESTINO: SEDES

DATA: 27.10.2020

Assunto: Capacitação 2020

Sra. Chefe,

Tendo em vista o indicado como prioridade de capacitação para 2020 pela

pela Assessoria da Diretoria-Geral no documento PAD nº 184.345/2020, solicitamos

informar  os  nomes dos  servidores  com lacuna de competência  em Legislação –

Licitações e Contratos.

Respeitosamente,

     Flávia Helena Bezerra Costa Galvão
     Técnica Judiciária – Mat. 64685

     

             Francisco Ednardo Carneiro de Almeida
Seção de Capacitação

 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
SEÇÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL

PAD n.º 21.895/2020 28.10.2020

INFORMAÇÃO Nº 34/2020

Trata-se de  solicitação da  Seção de Capacitação - SECAP para informar os servidores
lotados  na  Assessoria  da  Diretoria  Geral  –  ASDIR que  possuem  lacuna  na  competência
“Legislação – Licitações e Contratos”, tendo em vista ter sido a competência indicada pelo setor
como prioridade de capacitação para 2020.

Informa-se  que  os  dados  abaixo  foram  extraídos  dos  relatórios  gerados  pelo  sistema
TRECompetente  a  partir  do  mapeamento  de  competências  e  da  avaliação  por  competências
realizados neste Tribunal nos anos 2019 e 2020, respectivamente.

No  Relatório  de  Avaliação  das  Competências  constam  com  lacuna  na  competência
“Legislação  –  Licitações  e  Contratos”  os  seguintes  servidores  lotados  na  ASDIR:  Giancarlo
Teixeira Priante e João Mario Nepomuceno Vidal.

A  servidora  Liliane  Cortez  Horn  não  realizou  avaliação,  portanto,  não  possui  dados
referentes à competência citada.

É importante considerar que o TRE-CE encontra-se em um momento inicial de implantação
da Metodologia Gestão por Competências e os resultados obtidos podem não refletir com exatidão
as necessidades da instituição. É razoável admitir que os servidores, avaliadores e avaliados, estão
em processo de aprendizagem e que com a continuidade do processo ter-se-á um retrato mais fiel
das atribuições e necessidades de capacitação de todo o corpo funcional.

Tendo prestado as informações pertinentes, faz-se retornar o presente expediente à SECAP.

Atenciosamente,

(assinado eletronicamente)

Soraya Vieira Neves
Seção de Desenvolvimento Organizacional

(assinado eletronicamente)

Rosaly Freire Rabelo
Seção de Desenvolvimento Organizacional



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 189242/2020 FLAVIAH

Fortaleza, 29 de Outubro de 2020.

 

Em virtude da indicação da Competência "Legislação de Licitações e Contratos" como prioridade de

treinamento para 2020, no documento PAD nº 184345/2020, encaminhamos para análise, informação de

curso na temática solicitada, organizado pela empresa Antonieta Cursos e Capacitação. O treinamento será

on Line, tem carga horária de 25h e duas datas possíveis de realização, 23 a 27/11 ou 14 a 18/12.

Ressaltamos que no documento PAD nº 187.889/2020, a Seção de Desenvolvimento Organizacional

informou a relação de servidores com essa lacuna de competência.

 

 

Francisco Ednardo Carneiro de Almeida

SEÇÃO DE CAPACITAÇÃO



(https://professoraantonieta.com.br/)

Curso Online Ao Vivo
Completo de Licitações e
Contratos, com Abordagem
em Todas as Formas de
Licitar, Contratar e
Atualizado com as Novas
Normas de Licitação
Referente a Situação de
Emergência

Datas

de

23/11/2020

à

27/11/2020

de

14/12/2020

à

18/12/2020

PÚBLICO ALVO

Ordenadores  de  Despesas  ,  Pregoeiros  e  Equipe  de

Apoio,  Servidores  que  atuam  nas  áreas  de  Compras,

Contratações diretas,  Licitações e Contratos ,  Jurídica,

Controle Interno e Externo e a todos os que trabalham

direta  ou  indiretamente  com licitação,  para  entender  o

funcionamento da máquina administrativa e que queiram

conhecer o processo de contratação pública.

Curso Online Ao Vivo de

Elaboração de Edital e Termo de

Referência - 2020

(https://professoraantonieta.com.br

/curso/curso-online-ao-vivo-

de-elaboracao-de-edital-e-termo-

de-referencia-2020/)

Curso Online ao Vivo O Novo

Modelo de Gestão e Fiscalização

de Contratos de Terceirização na

Forma IN 05/MP/2017 - 2020

(https://professoraantonieta.com.br

/curso/curso-online-ao-vivo-

o-novo-modelo-de-gestao-

e-fiscalizacao-de-contratos-

de-terceirizacao-na-forma-in-05-

mp-2017-2020-brasilia-df/)

Curso Online ao Vivo de Gestão da

Conta Vinculada com Base na IN

05/SEGES/MPDG/2017 e

Resolução CNJ 169/2013 e o

Pagamento pelo Fato Gerador –

2020

 Cursos

HOME (HTTPS://PROFESSORAANTONIETA.COM.BR/#HOME)

CURSOS  (HTTPS://PROFESSORAANTONIETA.COM.BR/TODOS_OS_CURSOS/)

AGENDA DE TREINAMENTOS  (HTTPS://PROFESSORAANTONIETA.COM.BR/AGENDA-

DE-TREINAMENTOS/)

ASSESSORIA EM LICITAÇÃO (HTTPS://PROFESSORAANTONIETA.COM.BR/ASSESSORIA-

EM-LICITACAO-2/)

INSTITUCIONAL  (HTTPS://PROFESSORAANTONIETA.COM.BR/EMPRESA/)

ARTIGOS  (HTTPS://PROFESSORAANTONIETA.COM.BR/ARTIGOS/)

CONTATO (HTTPS://PROFESSORAANTONIETA.COM.BR/#CONTATO-HEADER)
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Valor

Sob-Consulta JUSTIFICATIVA

Qualificar  os  profissionais  envolvidos  com  as  compras

governamentais  de maneira  a  conhecer  e  aplicar,  com

segurança, as modalidades de licitação na forma da Lei

nº  8.666/93  com  suas  alterações  e  a  modalidade  de

pregão,  que  pode  ser  realizada  pela  Internet  (Pregão

Eletrônico) ou Presencial com a inversão das fases, onde

o  pregoeiro  abre  em  primeiro  lugar  os  envelopes  de

propostas de preços e só abrirá o envelope de habilitação

da empresa vencedora, dando assim mais celeridade ao

processo licitatório.

Com a  edição  do  Decreto  nº  10.024,  de  20.09.2019,

regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma

eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de

serviços  comuns,  incluídos  os  serviços  comuns  de

engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica,

no âmbito da administração pública federal.

Com a aprovação da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, que

regulamentou  a  modalidade  de  licitação  denominada

Pregão  nas  três  esferas  de  governo  (União,  Estados,

Municípios  e  DF)  foi  dado  a  oportunidade  para  a

Administração contratar mediante o Sistema de Registro

de Preços, nessa modalidade, que antes dessa Lei só era

permitido na modalidade de Concorrência, de acordo com

o art. 15 da Lei nº 8.666/93.

A  Administração,  com  objetivo  de  alcançar  resultados

positivos,  deverá  se  modernizar  e  qualificar  os  seus

servidores  observando  o  que  estabelece  o  Decreto  n°

9991/2019, que Institui a Política e as Diretrizes para o

Desenvolvimento  de  Pessoal  da  administração  pública

federal  direta,  autárquica  e  fundacional,  e  regulamenta

dispositivos da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990

para  que  se  possa  adequar  as  suas  contratações

observando dentre outros os princípio da economicidade,

da legalidade e da transparência.

OBJETIVO

Demonstrar a importância do processo licitatório para o

bom funcionamento da máquina administrativa e do país,

fazer  com  que  sejam  criados  mecanismos  de

aperfeiçoamento  e  detectar  falhas  nos  processos

licitatórios,  maximizando a  gestão  dentro  da  instituição

pública.

O aluno sairá  do treinamento,  com o conhecimento de

todas  as  modalidades  de  licitação  das  leis  nºs

10.520/2002  e  8.666/93,  entendendo  como  funcionam

todas  as  etapas  do  processo  de  contratação  pública,

(https://professoraantonieta.com.br

/curso/curso-online-ao-vivo-

de-gestao-da-conta-vinculada-

com-base-na-in-05-seges-

mpdg-2017-e-resolucao-

cnj-169-2013-e-o-pagamento-

pelo-fato-gerador-teoria-e-pratica-

2020-brasilia-df/)

Curso Online ao Vivo de

Elaboração de Plano Anual de

Contratações Públicas com base

na IN 01/SEGES

/2019/M.ECONOMIA - 2020

(https://professoraantonieta.com.br

/curso/curso-online-ao-vivo-

de-elaboracao-de-plano-anual-

de-contratacoes-publicas-

com-base-na-in-01-seges-2019-m-

economia-2020-brasilia-df/)

Curso Online Ao Vivo de Sanções

Administrativas nos Contratos

Administrativos - 2020

(https://professoraantonieta.com.br

/curso/curso-online-ao-vivo-

de-sancoes-administrativas-

nos-contratos-administrativos-

2020/)

Resumo das publicações no DOU

do dia 26.10.2020.

(https://professoraantonieta.com.br

/diariooficial/resumo-

das-publicacoes-no-dou-do-dia-

26-10-2020/)

Resumo das publicações no DOU

do dia 22.10.2020.

(https://professoraantonieta.com.br

/diariooficial/resumo-

das-publicacoes-no-dou-do-dia-

22-10-2020/)

Resumo das publicações no DOU

do dia 16.10.2020.

(https://professoraantonieta.com.br

/diariooficial/resumo-

das-publicacoes-no-dou-do-dia-

16-10-2020/)

Resumo das publicações no DOU

 Diário Oficial
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desde o pedido até a assinatura do contrato,  terá uma

visão sistêmica de todo o processo,  fazendo assim com

que  possa  retornar  à  sua  administração  e  aplicar  os

conhecimentos  adquiridos  de  forma  a  realizar  as

contratações com segurança.

METODOLOGIA

Aulas  dialogadas  com  estudos  de  casos  concretos,

debates, análises das Decisões do Tribunal de Contas da

União, exercícios escritos para fixação do conteúdo.

do dia 05.10.2020.

(https://professoraantonieta.com.br

/diariooficial/resumo-

das-publicacoes-no-dou-do-dia-

05-10-2020/)

Resumo das publicações no DOU

do dia 02.10.2020.

(https://professoraantonieta.com.br

/diariooficial/resumo-

das-publicacoes-no-dou-do-dia-

02-10-2020/)

Boletim de Jurisprudência Nº

191/2017 - TCU

(https://professoraantonieta.com.br

/destaques/tcu-2/boletim-

de-jurisprudencia-tcu/boletim-

de-jurisprudencia-no-1912017-tcu/)

Informativo nº 331/2017 - TCU

(https://professoraantonieta.com.br

/destaques/tcu-2/informativo-

tcu/informativo-no-3312017-tcu/)

Boletim de Jurisprudência n º

190/2017 - TCU

(https://professoraantonieta.com.br

/destaques/tcu-2/boletim-

de-jurisprudencia-tcu/boletim-

de-jurisprudencia-

n-o-1902017-tcu/)

Boletim de Jurisprudência nº

189/2017 - TCU

(https://professoraantonieta.com.br

/destaques/tcu-2/boletim-

de-jurisprudencia-tcu/boletim-

de-jurisprudencia-no-1892017-tcu/)

Informativo nº 330/2017 - TCU

(https://professoraantonieta.com.br

/destaques/tcu-2/boletim-

de-jurisprudencia-tcu/informativo-

no-3302017-tcu/)

 Destaques
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CAPACITAÇÃO PARA OS SERVIDORES QUE
TRABALHAM  COM  LICITAÇÃO  (Decisões  do
TCU).

1. 

COMISSÂO  PERMANENTE E  ESPECIAL  DE
LICITAÇÃO.

2. 

2.1.  Forma  de  designação,  composição,  duração,
atribuições, responsabilidade solidária.

2.2. Quando será necessária a sua atuação.

DESIGNAÇÃO  DO  PREGOEIRO  E  DE  SUA
EQUIPE DE APOIO.

3. 

3.1. Quem pode ser designado pregoeiro.

3.2. A Equipe de apoio Responde Solidariamente com
o Pregoeiro?

3.3. A importância da Capacitação do pregoeiro.

3.4.  Em que  contratações  é  necessária  a  figura  do
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio.

3.5. Como conduzir um pregão na forma eletrônica e
na forma presencial

SITUAÇÕES EM QUE SERÃO APLICADAS AS
MODALIDADES  DA  LEI  Nº  8.666/93  E  A
MODALIDADE DE PREGÃO.

4. 

4.1. O que são bens e serviços comuns.

4.2. Serviços comuns de engenharia que podem ser
realizados por pregão (Decisões do TCU).

FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO.5. 

5.1. Princípios básicos.

5.2. Fase Interna ou Preparatória.

5.2.1. Justificativa da Necessidade da Contratação.

5.2.2. Pesquisa de Mercado.

5.2.3.  Diferença  entre  Pesquisa  de  Mercado  e
pesquisa de Preços.

5.2.4.  Elaboração  do  Plano  de  Trabalho,  Termo  de
Referência e Projeto Básico.

5.2.5. Pesquisa de preços – Inovações na Obtenção
de Preços. (IN 5/2014 – SLTI e Decisões do TCU)

5.2.5.1. Responsabilidade pela Pesquisa de Preços.

5.3. Fase Externa.

5.3.1.  Procedimentos  da  Comissão/Pregoeiro  e
Equipe nas Licitações

5.3.2. Sessão Pública – Mod. da 8.666/93 e Pregão.

5.3.3. Burocracia do processo licitatório.

5.3.4. Perda de Recurso Orçamentário e Financeiro.

MODALIDADES DE LICITAÇÃO.6. 

6.1.  Como  escolher  a  modalidade  adequada  de
acordo com o objeto a ser contratado.

6.2.  Como  calcular  o  valor  do  contrato  para  não
fracionar a despesa.
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DEFINIÇÃO DO OBJETO.7. 

7.1. Cuidados na definição do objeto.

7.2. Escolha de Marca. (Decisão do TCU).

7.3. Direcionamento Licito e Ilícito.

7.4. CATMAT e CATSER.

DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES.8. 

8.1. Em quais situações poderão ser usadas.

8.2. Formalização do processo – Prazos.

8.3.  Pesquisa  de  Preços  na  Contratação  Direta.
(Decisão do TCU).

8.4.  Ratificação pela autoridade competente.

8.5. Contrato Emergencial – dispensa de licitação na
forma do art. 24 , Inciso IV da Lei n° 8.666.

8.6. Estudo de Decisões do TCU.

ELABORAÇÃO DE ATOS CONVOCATÓRIOS.9. 

9.1. O que é Edital e o que é Convite?

9.2. Cláusulas Obrigatórias.

9.3. Por que o Edital é considerado a Lei Interna do
processo licitatório.

9.4. Quais são os anexos do Ato Convocatório?

    10. RECURSOS.

10.1. Prazos e procedimentos.

O  PROCESSO  DE  HABILITAÇÃO  DAS
EMPRESAS.

11. 

11.1. Registros Cadastrais.

11.2. Em que situação a empresa não está obrigada a
se cadastrar e habilitar no SICAF.

11.3.  Sistema de Cadastramento de Fornecedores –
SICAF.

11.4. Base Legal.

11.5.  Obrigatoriedade  das  empresas  manterem  as
condições  de  habilitação  em  todas  as  etapas  do
processo.

11.6. SICAF para participação em pregão eletrônico.

11.7. Consulta ao CEIS e CNJ

O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS NA
MODALIDADE  DE  CONCORRÊNCIA  E  DE
PREGÃO.

12. 

12.1. Base Legal.

12.2.  Diminuição  do  número  de  processos  de
compras.

12.3.  Diferenças entre o  Decreto nº  3.931/2001 e o
Decreto nº 7.892/2013.

DEFINIÇÕES E COMPETÊNCIAS.13. 

13.1. Sistema de Registro de Preços – SRP.

13.2. Ata de Registro de Preços.

13.3. Órgão Gerenciador.

13.4. Órgão Participante.
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13.5. Participante Extraordinário (Extra-Ata).

O  QUE  PODE  SER  CONTRATADO  PELO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS?

14. 

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS.15. 

15.1. É obrigatória?

15.2. Quando se deve fazer a IRP?

15.3. Quem pode fazer a IRP?

15.4. Mudanças com a IRP.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.16. 

16.1. Formalização.

16.2. Validade.

16.3. Divulgação.

16.4. Contratações decorrentes.

16.5. Possibilidades de alteração.

16.6. Cancelamento do registro do fornecedor.

16.7.  Solicitação  de  cancelamento  do  registro  pelo
fornecedor.

CONTRATO.17. 

17.1. Indicação do Fornecedor.

17.2.  Pode  no  Registro  de  Preços  ter  mais  de  um
fornecedor para um mesmo item?

17.3. Forma de Contratação.

17.4. Não obrigatoriedade de contratação.

17.5. Instrumentos que substituem o contrato, quando
for o caso.

O QUE É O PREGÃO.18. 

18.1. Formas de realizar.

18.2. Pregão Presencial e Eletrônico.

18.3. Base Legal.

18.4. Responsabilidade do Pregoeiro e da Autoridade
Competente.

18.5. Procedimentos da Sessão Pública Presencial e
Eletrônica.

18.6. O que é vedado ao Pregão.

18.7.  Pedidos  de  Esclarecimentos  e  Prazos  de
Interposição de Recursos.

18.8. Vantagens do Pregão.

18.9.  Obrigatoriedade  de  usar  o  Pregão  na  forma
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia,  e  dispõe  sobre  o  uso  da  dispensa
eletrônica, na forma do decreto nº 10.024/2019.

CONTRATOS.19. 

19.1. Cláusulas obrigatórias

19.2. Garantia contratual

19.3. Cláusulas exorbitantes

19.4. Contratos especiais, o que são?

19.5.  Alteração contratual,  maneiras de  se  alterar  o
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contato (Termo Aditivo e Apostilamento)

19.6. Casos de rescisão

19.7. Acréscimos e supressões

19.8.  Alterações  quantitativas  e  qualitativas,  o  que
são?

19.9. Duração dos contratos administrativos

19.10. Prorrogação contratual

19.11. Contratos não continuados, podem ultrapassar
o exercício financeiro?

MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

20. 

20.1.  Alterações inseridas nas contratações pela Lei
Complementar nº 123/2006

20.2. Vantagens das Micro e pequenas empresas nas
contratações públicas

20.3. Empate (vantagem das M.Es e E.P.Ps)

20.4. O que são os tratamentos diferenciados tipo I, II
e III? Quando utiliza-los?

20.5.  Situações  em  que  não  se  aplicam  os
tratamentos diferenciados

20.6. Alterações inseridas pelo Decreto 8.538/2015

21. COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS21. 

21.1. Quando realizar a Cotação e quando realizar a
compra direta

21.2. Cotação Eletrônica para serviços é permitida?

21.3. Obrigações do Órgão promotor da Cotação

21.4. Obrigações do fornecedor

21.5. Condições gerais da contratação

21.6. Pesquisa de preços para a cotação

21.7. Processo da Cotação eletrônica

SANÇÕES22. 

22.1. Quais as sanções que poderão ser aplicadas às
empresas

22.2.  Obrigatoriedade  de  aplicar  sanção  à  empresa
que descumprir cláusulas do edital ou do contrato.

22.3.   Aplicação  de  multa  ao  gestor  que  deixar  de
aplicar sanções

22.4.  Na  declaração  de  inidoneidade,  a  todos  os
contratos da empresa devem ser rescindidos?

22.5. Abrangência da suspensão do direito de licitar e
da declaração de inidoneidade.

DEMAIS INFORMAÇÕES

A empresa reserva-se o direito em cancelar e/ou adiar o

curso,  se  houver  insuficiência  de  alunos  e  substituir  o

professor por motivos imperiosos. O treinamento poderá

ter a confirmação até 3 dias antes do Curso.
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A confirmação da inscrição no curso,  só será realizada

mediante o recebimento da Nota de Empenho (original,

ou  e-mail)  obedecendo  ao  prazo  limite  10  (dez)  dias

antes do curso.

Para  empresas/Pessoa  Física,  a  confirmação  da

inscrição  no  curso,  só  será  realizada  mediante

pagamento total ou parcial, mínimo (10%) com envio de

comprovante  de  depósito  Bancário/transferência  com a

identificação  dos  participantes,  obedecendo  ao  prazo

limite 10 (dez) dias antes do curso e restante último dia

do evento.

Após  a  realização  do  pagamento  que  garantirá  a

inscrição do aluno, esse somente poderá ser cancelado

por motivo superveniente devidamente comprovado, caso

contrário,  o  aluno  se  responsabilizará  pelo  NO SHOW

(não comparecimento).

Quando  não  for  possível  o  cumprimento  dos  prazos

estabelecidos, favor entrar em contato com a empresa.

Em caso de dúvidas entre em contato conosco através

deste e-mail ou através dos números da nossa central de

atendimento para maiores informações: (61) 3367-5528 /

(61) 3367-0280 ou curso@professoraantonieta.com.br

DIFERENCIAIS

Durante  a  transmissão  ao  Vivo  em  nosso

estúdio,  nossos  instrutores   apresentam  cada

treinamento  através  de  slides  no  projetor  com  a

mesma  didática  e  eficiência  do  treinamento

presencial,  possibilitando  o  aluno  tirar  as  dúvidas  em

tempo real, com opção através do microfone ou via chat.

Para  proporcionar  ao treinando  o melhor  desempenho,

priorizamos sempre turmas reduzidas, satisfazendo suas

expectativas e sempre inovando para prestar  o melhor

serviço.

Permite a Participação  Android / iOS telefone celular e

Tablet PC, computador

A empresa conta com quadro de instrutores próprios,

altamente  treinados,  atualizados  e  gabaritados  para

exercer  a  transmissão  dos  conhecimentos  com

segurança na tomada de decisões.

Material  Diferenciado  e  Atualizado  –Todo  material  é

elaborado com a legislação atualizada, juntamente com

decisões  do  TCU  e  orientações  normativas  da  AGU,

sendo  enviado  digitalmente  possibilitando  a

impressão  para  melhor  didática  e  aproveitamento

durante o treinamento.
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Proporcionando maior vantajosidade e economicidade

para administração,  Informamos que todos os nossos

treinamentos  poderão  ser  realizados  in  Company,

possibilitando a participação do maior número de alunos

com melhores preços em relação aos cursos abertos com

opção de customização do conteúdo programático para

melhor atender às necessidades específicas.

INSTRUTOR (A): Antonieta Pereira Vieira / André Pereira

Vieira / Augusto César Nogueira de Souza.

CARGA HORÁRIA:  25  Horas  –  (Horário  de  08:00  às

13:00);

LOCAL: Transmissão ao Vivo e Online

BENEFÍCIOS: Apostila digital para impressão de texto e

Legislação  Atualizada  de  acordo  com  as  decisões  do

TCU,  Certificado  de  participação  para  os  alunos  com

frequência acima de 75%,

FORMAS DE PAGAMENTO: O pagamento poderá ser

efetuado  via  Nota  de  Empenho  ou  Documento

Equivalente, depósito Bancário ou nos cartões de Débito

ou Crédito.

VALOR DO INVESTIMENTO:

R$  2490,00  (Dois  mil,  Quatrocentos  e  noventa

reais) por aluno.

R$ 1790,00  (Um mil, Setecentos e noventa reais)

por aluno  – para 1 (uma) inscrição para depósito

bancário ou empenho antecipado (10 dias antes do

treinamento)

Para duas ou mais inscrições neste treinamento

do  mesmo  órgão,  curso  e  data,  consulte

condições diferenciadas.

OBSERVAÇÃO: Como forma de aplicar o princípio  da

economicidade,  estamos  oferecendo  para  os  órgãos

que  encaminharem 3  (três)  alunos  para  o  mesmo

treinamento e  data,  a  inscrição do 4º  (quarto)  será

gratuito.  Oferta  válida  para  treinamentos  até  30  de

novembro de 2020.

Para  maiores  informações:  (61)  3367-5528  /  (61)

3367-0280.
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Inscreva-se
Selecione a data do curso: 23/11/2020

Campos  marcados  com  um  *  são

obrigatórios

Nome Completo *

Email *

Telefone *

Instituição / Orgão / Empresa *

Celular *

Data de Nascimento *

Enviar
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 189441/2020 ALAISE

Fortaleza, 29 de Outubro de 2020.

 

À

ASSESSORIA DA DIRETORIA-GERAL

 

Para manifestação referente ao curso sobre "Legislação de Licitações e Contratos" (documento nº

189242/2020).

 

ALAISE AZEVEDO RODRIGUES MOTA

COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

DIRETORIA-GERAL

PAD n.º 21895/2020

DESPACHO

R. h.

Indico  todos  os  servidores  desta  Assessoria,  para
participarem do curso em questão.

À COEDE, para providências. 

Fortaleza (CE), data registrada no sistema.

Roberta Martins de Castro
Assessora-chefe da ASDIR



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 192190/2020 FLAVIAH

Fortaleza, 4 de Novembro de 2020.

 

 À ASDIR,

Para informar qual o período os servidores realizarão o treinamento, 23 a 27 de

novembro ou 14 a 18 de dezembro.

 

 

FLAVIA HELENA BEZERRA COSTA GALVAO

SEÇÃO DE CAPACITAÇÃO, em exercício



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 192490/2020 ROBERTACASTRO

Fortaleza, 4 de Novembro de 2020.

 

À

SEÇÃO DE CAPACITAÇÃO

 

Informo que todos os servidores desta unidade irão realizar o treinamento no período de

23 a 27 de novembro de 2020.

 

ROBERTA MARTINS DE CASTRO

ASSESSORIA DA DIRETORIA-GERAL
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PROPOSTA 5391/2020 

Brasília, 5 de novembro de 2020 

TRE CE 

Sr(a). Aline Carvalho 

tel. + 55 85 3453-3500 

selic@tce.ro.gov.br; alinecarvalho@tre-ce.jus.br  

 

Ref:   “Curso Online Ao Vivo Completo de Licitações e Contratos, com 

Abordagem em Todas as Formas de Licitar, Contratar e Atualizado com as 

Novas Normas de Licitação Referente a Situação de Emergência” 

Prezado Senhor (a), 

Apresentação:  

Desde 2006, a Empresa Prof.ª Antonieta Cursos e Capacitação Profissional 

LTDA. exerce atividades no mercado, prestando serviços à Administração Pública nas 

três esferas, ou seja: União, Estados, Municípios e para o Distrito Federal-DF, na área de 

Gestão Pública, oferecendo Cursos Presenciais, In Company, On the Job, Consultoria 

com ética e competência, com seu quadro de professores altamente qualificados 

e respeitados do mercado. 

A Prof.ª Antonieta Cursos e Capacitação Profissional possui objetivo de capacitar 

os servidores públicos, Entidades sem fins lucrativas, Organizações Não 

Governamentais – ONGS, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – 

OSCIP, Empresas Públicas e Privadas e a todos que tenham interesse em comprar e 

vender para o Governo, aplicando os recursos públicos observando dentre os 

princípios, o da economicidade, transparência e da segurança jurídica. Os nossos 

cursos são voltados para orientar aos gestores públicos e privados, com foco nas áreas 

de compras, licitações, transferência de recursos mediante Convênios, de forma a 

observar os instrumentos de Planejamento – PPA, LDO e a LOA, maximizando os 

escassos recursos, tornando as contratações mais céleres e econômicas, observando 

o princípio Constitucional da Eficiência. 

A Prof.ª Antonieta Cursos e Capacitação Profissional, antes de iniciar a prestação dos 

serviços, preocupa-se em atender o cliente e/ou futuro cliente em sua decisão de 

adquirir o curso, e, dessa forma, desenvolve as seguintes ações durante nossos 

treinamentos online ao vivo: 

• Possibilita o aluno tirar as dúvidas em tempo real com a mesma didática e 

eficiência do treinamento presencial; 

• Permite a Participação Android / iOS telefone celular e Tablet PC, computador 

mailto:selic@tce.ro.gov.br
mailto:alinecarvalho@tre-ce.jus.br
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• A empresa conta com quadro de instrutores próprios, altamente treinados, 

atualizados e gabaritados para exercer a transmissão dos conhecimentos 

com segurança na tomada de decisões. 

• Material Diferenciado e Atualizado - Todo material é elaborado com a 

legislação atualizada, juntamente com decisões do TCU e orientações 

normativas da AGU, sendo enviado digitalmente possibilitando a impressão 

para melhor didática e aproveitamento durante o treinamento. 

• Segurança na Tomada de Decisões - O tempo de curso foi dimensionado para 

que se possa transmitir o conteúdo necessário aos alunos, para que estes 

retornem às suas instituições com segurança jurídica, e dar maior celeridade 

aos procedimentos de contratações governamentais. 

 

• Exercício Prático - Neste curso, o aluno fará exercícios de perguntas e 

respostas sobre os assuntos debatidos em sala, fazendo com que seja fixada 

a matéria melhorando assim a assimilação do conteúdo abordado no 

treinamento. 

 

1. Nossos clientes: 
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Ref:   “Curso Online Ao Vivo Completo de Licitações e Contratos, com 

Abordagem em Todas as Formas de Licitar, Contratar e Atualizado com as 

Novas Normas de Licitação Referente a Situação de Emergência” 

 

PÚBLICO ALVO 

 

Ordenadores de Despesas , Pregoeiros e Equipe de Apoio, Servidores que 

atuam nas áreas de Compras, Contratações diretas,  Licitações e Contratos 

, Jurídica, Controle Interno e Externo e a todos os que trabalham direta ou 

indiretamente com licitação, para entender o funcionamento da máquina 

administrativa e que queiram conhecer o processo de contratação pública.  

 

JUSTIFICATIVA 

 

Qualificar os profissionais envolvidos com as compras governamentais de 

maneira a conhecer e aplicar, com segurança, as modalidades de licitação 

na forma da Lei nº 8.666/93 com suas alterações e a modalidade de pregão, 

que pode ser realizada pela Internet (Pregão Eletrônico) ou Presencial com 

a inversão das fases, onde o pregoeiro abre em primeiro lugar os envelopes 

de propostas de preços e só abrirá o envelope de habilitação da empresa 

vencedora, dando assim mais celeridade ao processo licitatório.  

 

Com a edição do Decreto nº 10.024, de 20.09.2019, regulamenta a licitação, 

na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 

contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 

engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da 

administração pública federal. 

 

Com a aprovação da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, que regulamentou a 

modalidade de licitação denominada Pregão nas três esferas de governo 

(União, Estados, Municípios e DF) foi dado a oportunidade para a 

Administração contratar mediante o Sistema de Registro de Preços, nessa 

modalidade, que antes dessa Lei só era permitido na modalidade de 

Concorrência, de acordo com o art. 15 da Lei nº 8.666/93.  

 

A Administração, com objetivo de alcançar resultados positivos, deverá se 

modernizar e qualificar os seus servidores observando o que estabelece o 

Decreto n° 9991/2019, que Institui a Política e as Diretrizes para o 

Desenvolvimento de Pessoal da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei no 8.112, de 11 

de dezembro de 1990 para que se possa adequar as suas contratações 

observando dentre outros os princípio da economicidade, da legalidade e 

da transparência. 

 

OBJETIVO 

 

Demonstrar a importância do processo licitatório para o bom funcionamento 

da máquina administrativa e do país, fazer com que sejam criados 

mecanismos de aperfeiçoamento e detectar falhas nos processos 

licitatórios, maximizando a gestão dentro da instituição pública.  
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O aluno sairá do treinamento, com o conhecimento de todas as 

modalidades de licitação das leis nºs 10.520/2002 e 8.666/93, entendendo 

como funcionam todas as etapas do processo de contratação pública, 

desde o pedido até a assinatura do contrato, terá uma visão sistêmica de 

todo o processo,  fazendo assim com que possa retornar à sua administração 

e aplicar os conhecimentos adquiridos de forma a realizar as contratações 

com segurança. 

 

METODOLOGIA 

 

Aulas dialogadas com estudos de casos concretos, debates, análises das 

Decisões do Tribunal de Contas da União, exercícios escritos para fixação do 

conteúdo. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

1. CAPACITAÇÃO PARA OS SERVIDORES QUE TRABALHAM COM 

LICITAÇÃO (Decisões do TCU). 

2. COMISSÂO PERMANENTE E ESPECIAL DE LICITAÇÃO. 

2.1. Forma de designação, composição, duração, atribuições, 

responsabilidade solidária. 

2.2. Quando será necessária a sua atuação. 

3. DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E DE SUA EQUIPE DE APOIO. 

3.1. Quem pode ser designado pregoeiro.  

3.2. A Equipe de apoio Responde Solidariamente com o Pregoeiro? 

3.3. A importância da Capacitação do pregoeiro.  

3.4. Em que contratações é necessária a figura do Pregoeiro e sua Equipe 

de Apoio. 

3.5. Como conduzir um pregão na forma eletrônica e na forma presencial  

4. SITUAÇÕES EM QUE SERÃO APLICADAS AS MODALIDADES DA LEI Nº 

8.666/93 E A MODALIDADE DE PREGÃO. 

4.1. O que são bens e serviços comuns. 

4.2. Serviços comuns de engenharia que podem ser realizados por pregão 

(Decisões do TCU). 

5. FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO. 

5.1. Princípios básicos. 

5.2. Fase Interna ou Preparatória. 

5.2.1. Justificativa da Necessidade da Contratação.  

5.2.2. Pesquisa de Mercado. 

5.2.3. Diferença entre Pesquisa de Mercado e pesquisa de Preços.  

5.2.4. Elaboração do Plano de Trabalho, Termo de Referência e Projeto 

Básico. 

5.2.5. Pesquisa de preços – Inovações na Obtenção de Preços. (IN 5/2014 – 

SLTI e Decisões do TCU) 

5.2.5.1. Responsabilidade pela Pesquisa de Preços.  

5.3. Fase Externa. 

5.3.1. Procedimentos da Comissão/Pregoeiro e Equipe nas Licitações  

5.3.2. Sessão Pública – Mod. da 8.666/93 e Pregão. 

5.3.3. Burocracia do processo licitatório.  
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5.3.4. Perda de Recurso Orçamentário e Financeiro.  

6. MODALIDADES DE LICITAÇÃO. 

6.1. Como escolher a modalidade adequada de acordo com o objeto a ser 

contratado. 

6.2. Como calcular o valor do contrato para não fracionar a despesa.  

7. DEFINIÇÃO DO OBJETO. 

7.1. Cuidados na definição do objeto. 

7.2. Escolha de Marca. (Decisão do TCU). 

7.3. Direcionamento Licito e Ilícito. 

7.4. CATMAT e CATSER. 

8. DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES. 

8.1. Em quais situações poderão ser usadas. 

8.2. Formalização do processo – Prazos. 

8.3. Pesquisa de Preços na Contratação Direta. (Decisão do TCU).  

8.4.  Ratificação pela autoridade competente. 

8.5. Contrato Emergencial – dispensa de licitação na forma do art. 24 , Inciso 

IV da Lei n° 8.666. 

8.6. Estudo de Decisões do TCU. 

9. ELABORAÇÃO DE ATOS CONVOCATÓRIOS. 

9.1. O que é Edital e o que é Convite? 

9.2. Cláusulas Obrigatórias. 

9.3. Por que o Edital é considerado a Lei Interna do processo licitatório.  

9.4. Quais são os anexos do Ato Convocatório? 

    10. RECURSOS. 

10.1. Prazos e procedimentos. 

11. O PROCESSO DE HABILITAÇÃO DAS EMPRESAS. 

11.1. Registros Cadastrais. 

11.2. Em que situação a empresa não está obrigada a se cadastrar e 

habilitar no SICAF. 

11.3. Sistema de Cadastramento de Fornecedores – SICAF. 

11.4. Base Legal. 

11.5. Obrigatoriedade das empresas manterem as condições de habilitação 

em todas as etapas do processo. 

11.6. SICAF para participação em pregão eletrônico.  

11.7. Consulta ao CEIS e CNJ 

12. O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE DE 

CONCORRÊNCIA E DE PREGÃO. 

12.1. Base Legal. 

12.2. Diminuição do número de processos de compras.  

12.3. Diferenças entre o Decreto nº 3.931/2001 e o Decreto nº 7.892/2013.  

13. DEFINIÇÕES E COMPETÊNCIAS. 

13.1. Sistema de Registro de Preços – SRP. 

13.2. Ata de Registro de Preços. 

13.3. Órgão Gerenciador. 

13.4. Órgão Participante. 

13.5. Participante Extraordinário (Extra-Ata). 

14. O QUE PODE SER CONTRATADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS? 

15. INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS. 

15.1. É obrigatória? 
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15.2. Quando se deve fazer a IRP? 

15.3. Quem pode fazer a IRP? 

15.4. Mudanças com a IRP. 

16. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

16.1. Formalização. 

16.2. Validade. 

16.3. Divulgação. 

16.4. Contratações decorrentes. 

16.5. Possibilidades de alteração. 

16.6. Cancelamento do registro do fornecedor. 

16.7. Solicitação de cancelamento do registro pelo fornecedor.  

17. CONTRATO. 

17.1. Indicação do Fornecedor. 

17.2. Pode no Registro de Preços ter mais de um fornecedor para um mesmo 

item? 

17.3. Forma de Contratação. 

17.4. Não obrigatoriedade de contratação. 

17.5. Instrumentos que substituem o contrato, quando for o caso.  

18. O QUE É O PREGÃO. 

18.1. Formas de realizar. 

18.2. Pregão Presencial e Eletrônico. 

18.3. Base Legal. 

18.4. Responsabilidade do Pregoeiro e da Autoridade Competente. 

18.5. Procedimentos da Sessão Pública Presencial e Eletrônica.  

18.6. O que é vedado ao Pregão. 

18.7. Pedidos de Esclarecimentos e Prazos de Interposição de Recursos.  

18.8. Vantagens do Pregão. 

18.9. Obrigatoriedade de usar o Pregão na forma eletrônica, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 

comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, na 

forma do decreto nº 10.024/2019. 

 

19. CONTRATOS. 

19.1. Cláusulas obrigatórias 

19.2. Garantia contratual 

19.3. Cláusulas exorbitantes 

19.4. Contratos especiais, o que são? 

19.5. Alteração contratual, maneiras de se alterar o contato (Termo Aditivo 

e Apostilamento) 

19.6. Casos de rescisão 

19.7. Acréscimos e supressões 

19.8. Alterações quantitativas e qualitativas, o que são? 

19.9. Duração dos contratos administrativos 

19.10. Prorrogação contratual 

19.11. Contratos não continuados, podem ultrapassar o exercício financeiro?  

20. MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

20.1.  Alterações inseridas nas contratações pela Lei Complementar nº 

123/2006 

20.2. Vantagens das Micro e pequenas empresas nas contratações públicas  

20.3. Empate (vantagem das M.Es e E.P.Ps) 
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20.4. O que são os tratamentos diferenciados tipo I, II e III? Quando utiliza -

los? 

20.5. Situações em que não se aplicam os tratamentos diferenciados  

20.6. Alterações inseridas pelo Decreto 8.538/2015 

21. 21. COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS 

21.1. Quando realizar a Cotação e quando realizar a compra direta  

21.2. Cotação Eletrônica para serviços é permitida? 

21.3. Obrigações do Órgão promotor da Cotação 

21.4. Obrigações do fornecedor 

21.5. Condições gerais da contratação 

21.6. Pesquisa de preços para a cotação 

21.7. Processo da Cotação eletrônica 

22. SANÇÕES 

22.1. Quais as sanções que poderão ser aplicadas às empresas 

22.2. Obrigatoriedade de aplicar sanção à empresa que descumprir 

cláusulas do edital ou do contrato. 

22.3.  Aplicação de multa ao gestor que deixar de aplicar sanções  

22.4. Na declaração de inidoneidade, a todos os contratos da empresa 

devem ser rescindidos? 

22.5. Abrangência da suspensão do direito de licitar e da declaração de 

inidoneidade. 

 

CURRICULOS:  

 
ANDRÉ PEREIRA VIEIRA  

 

Pós Graduando em Direito Administrativo – POSEAD – FGF, Bacharel em Direito – Universidade 

Paulista – UNIP– Funcionário Público Federal, tendo exercido a função de Assistente e de 

Coordenador Substituto na Coordenação de Licitações e Contratos do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário – MDA – Consultor na Área de Licitações e Contratos, Ministra 

Cursos e Palestras a nível Nacional para a União, Estados, Municípios e Distrito Federal de: 

Pregão Presencial e Eletrônico usando o Portal de Compras do Governo 

Federalwww.comprasgovernamentais.gov.br. e outros Portais – Licitações e Contratos na 

Administração Pública – Elaboração de Instrumentos Obrigatórios no Processo Licitatório.( 

Projeto Básico/Executivo, Termo de Referência, Edital e Contrato) – Sistema de Registro de 

Preços – SRP – Formas de Comprar sem licitar na Administração Pública – Cotação Eletrônica 

de Preços. Entidades que tem ministrado cursos : Escola Nacional de Administração Pública 

– ENAP – Escola de Administração Fazendária – ESAF – Profª Antonieta Cursos e Capacitação 

Profissional Ltda – Licidata Cursos – Negócios Públicos – NP Eventos – Dentre outras Instituições 

tem ministrado cursos para: Universidade Federal da Bahia – UFBA – Fundação Nacional de 

Saúde – FUNASA – São Paulo – Arquivo Nacional- Rio de Janeiro – Universidade Federal de 

Sergipe – Ministério da Marinha – Instituto de Políticas Públicas e Desenvolvimento Social e 

Educacional do Estado Espírito Santo – IPPES – Procuradoria Regional da República – Rio 

Grande do Sul – Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI – Ministério da Saúde – 

EMBRAPA – Campinas – Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT – 

Instituto Chico Mendes – IBAMA – Universidade Federal do Estado de São Paulo – UNIFESP. 

AUGUSTO CÉSAR NOGUEIRA DE SOUZA  

Pós-graduado em Atividade Processual pela FORTIUM Grupo Educacional, Bacharel em 

Direito pelo Centro Universitário de Brasília – UNICEUB, foi Prestador de Serviço no Tribunal 
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Regional Federal da 1ª Região, Consultor, Palestrante e Conferencista nas áreas de 

Licitações e Contratos na Administração Pública, Ministra Cursos de Formação de Pregoeiros, 

com operacional no Portal de Compras do Governo Federal www.comprasnet.gov.br; Curso 

de Formação Eficaz para Pregoeiros: Pregão Presencial e Eletrônico, Incluindo Defesa do 

Pregoeiro Perante o TCU; Curso para Fornecedor – Pregão Eletrônico, com enfoque na Lei 

Complementar 123/2006; Curso de Cotação Eletrônica de Preços; Curso de Sistema de 

Registro de Preços – SRP; Curso do “Novo” Sistema de Divulgação de Compras – SIDEC; 

Cursos Completo de Licitações e Contratos; Elaboração de Instrumentos Obrigatórios 

(Projeto Básico / Executivo, Termo de Referência e Edital); Cursos de Aplicação de Sanções 

Administrativas nas Licitações e contratos; e Curso de Contratação Direta sem Licitar. 

Entidade que tem ministrado cursos:  

Empresa Prof.ª Antonieta Cursos e Capacitação Profissional LTDA; Escola de Administração 

Fazendária – ESAF, Empresa One Cursos – Treinamento, Desenvolvimento e Capacitação 

LTDA, MMP Cursos – Capacitação e Treinamento Profissional,,Licidata Cursos e Gestão 

treinamentos & Desenvolvimento Humano. 

 

ANTONIETA PEREIRA VIEIRA 

Pós-graduada em Política Estratégia pela Universidade Federal de Brasília – UNB, 

Bacharela em Ciências Econômicas pela Faculdade Católica de Brasília, Funcionária 

Pública Federal Aposentada, tendo exercido vários cargos na Administração Pública 

Federal como: Subsecretária de Planejamento, Orçamento Administração e Finanças – 

SPOA , Diretora de Secretaria de Coordenação Administrativa, Diretora de Orçamento, 

Presidente de Comissão Permanente/Especial de Licitações, Coordenadora de 

Coordenação em Desenvolvimento de Recursos Humanos, Coordenadora de 

Coordenação de Planos e Convênios, Diretora de Execução Orçamentária e 

Financeira, Membro de Comissão de Auditoria nas Entidades Fechadas de Previdência 

Privada, Escritora, Professora de Cursos de Pós-Graduação de Especialização em 

Gestão Pública na Escola Nacional de Administração Pública - ENAP e no Centro 

Universitário do Distrito Federal - UNIDF / Instituto de Cooperação e Assistência Técnica 

da AEUDF – ICAT, Consultora, Palestrante e Conferencista Nacional , nas áreas de 

Planejamento, Orçamento, Licitações, Contratos e Convênios. 

Autora do Livro " GESTÃO DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA " – TEORIA E PRÁTICA - Editado pela Editora Fórum – 6ª Edição-Ano 2015 , Autora 

de várias publicações na Internet e em Revistas, dentre elas a Revista "Fórum de 

Contratação e Gestão Pública" da Editora Fórum e da Revista Zênite , de Licitações e 

Contratos da Zênite Informação e Consultoria S.A. , Realizou o " I ENCONTRO DE FISCAIS 

E GESTORES DE CONTRATOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA " – SETEMBRO/2008 EM 

BRASÍLA-DF, Especialista em Compras Governamentais, ministra Cursos, Palestras e 

Conferências em nível nacional de: A Função de Ordenador de Despesas na 

Administração Pública, Formação de Pregoeiros. ( Pregão Eletrônico e Presencial), 

Compras Pela Internet (Pregão Eletrônico e Cotação Eletrônica de Preços), Aplicação 

do Pregão com Recursos de Convênios / BIRD E BID , Sistema de Registro de Preços - SRP 

, Execução Orçamentária e Financeira, Convênios, Prestação de Contas e Tomada de 

Contas Especial (TCE) com Base no Decreto Nº 6.170/2007 e suas Alterações e na 

Portaria Interministerial Nº 127/2008 e suas Alterações, Licitações e Contratos na 

Administração Pública, Gestão e Fiscalização de Contratos de Terceirização e de 

http://www.comprasnet.gov.br/
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Prestação de Serviços , Formas de Comprar e Contratar na Administração Pública, 

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG para Usuário, Gestão de 

Recursos Humanos, Desenvolvimento de Gerentes Operacionais e Supervisores, (Área 

de Recursos Humanos e Compras Governamentais), Elaboração de Atos 

Convocatório(Edital e Convite), Plano de Trabalho, Projeto Básico e Executivo, Termo de 

Referência e Contratos, Elaboração de Planilhas de Custos nas Contratações e 

Negociações de Contratos (Teoria e Prática), Formas de Comprar e Contratar 

sem Licitar na Administração Pública (Dispensa e Inexigibilidade de licitação, 

Suprimento de Fundos, Cartão do Governo Federal) , Visão Sistêmica do Processo de 

Gestão das Compras Governamentais, Desenvolvimento de Projeto, Material Didático 

e Instrutoria do Curso de Formação de Multiplicadores para Usuários do Sistema 

Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG, em parceria com a ENAP e 

o Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão. Projeto previsto na Lei nº 10.266,de 

24.07.2001 – Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO para o exercício de 2002.  

Desenvolvimento de Projeto e Material Didático para CURSOS A DISTÂNCIA PELA 

INTERNET, para o Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão referente as compras 

governamentais sendo: Contratação na Forma de Registro de Preços, As Compras 

governamentais com Cartão de Crédito de pagamento do Governo Federal, O 

Processo de Gestão das Compras Governamentais, Contratos na Administração Pública 

e o seu Gerenciamento, A Terceirização na Administração Pública,. Desenvolvimento 

de Material para o Livro " Manual do Servidor Público" para o Ministério do Planejamento 

Orçamento e Gestão em parceria com a Escola Nacional de Administração Pública – 

ENAP , Participação na Elaboração do desenvolvimento do Projeto do Curso Gestão de 

Convênios e de Contrato de Repasse na forma da nova Legislação, para a Escola 

Nacional de Administração Pública – ENAP, bem como ministrou Palestra no referido 

curso para os Instrutores da Amazônia Legal , Dentre outras Instituições, tem ministrado 

cursos, palestras e Conferências, XXVII – Encontro de Dirigentes do Tribunal de Contas 

da União – TCU. (Secretários de Controle Externo dos Estados) , Encontro Nacional de 

Coordenadores de Administração do Ministério Público Federal – MPF, Encontro 

Nacional dos Servidores das Procuradorias do Ministério Público Militar - Escola Nacional 

de Administração Pública – ENAP, Escola de Administração Fazendária – ESAF, Escola 

Superior do Ministério Público da União - ESMPU , Escola de Administração da 

Universidade Federal da Bahia - EAUFBA , Escola de Governo – Goiânia- GO e Brasília – 

DF, Escola de Administração e Negócios – ESAD, Instituto Serzedello Corrêa (Centro de 

Treinamento do Tribunal de Contas da União - TCU)., Tribunal de Contas do Estado do 

Estado do Maranhão – TCE/MA , Jornadas de Estudos NDJ, Presidência da República , 

Secretaria Federal de Controle / Controladoria - Geral da União, Superior Tribunal de 

Justiça – STJ , Tribunal de Justiça, Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ 

, Banco do Brasil, Câmara dos Deputados, Companhia de Desenvolvimento do Vale do 

São Francisco – CODEVASF, Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A – TRENSURB, 

Empresa Hidroelétrica de São Francisco – CHESF em Recife, Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – 

INFRAERO , Empresa de Desenvolvimento de Vitória – EDV, Instituto de Pesquisas 

Espaciais – INPE de Natal e de São José dos Campos - SP,e Instituto Nacional de 

Tecnologia – INT- RJ , Imprensa Nacional – Brasília/DF, Ministério Público Federal , 

Ministério Público Militar - Ministérios : do Desenvolvimento Agrário , do Trabalho e 
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Emprego, das Comunicações, de Minas e Energia , da Ciência e Tecnologia, da 

Fazenda/ Secretaria da Receita Federal , Prefeituras, dentre outras, a de Itabira – MG, 

Floriano – PI, Palmas - TO, Vitória – ES, Paraiso do Tocantins , Polícia Federal, Procuradoria- 

Geral da República - PGR: de Brasília - DF, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul e de 

Goânia –  GO, Tribunais Regionais do Trabalho: do Rio de Janeiro e do Ceará, Tribunais 

Regionais Eleitorais do Espírito Santo, do Ceará e do Rio de Janeiro, Universidades : 

Federal de Pernambuco, da Bahia e do Recôncavo Baiano, empresas: Treinamento e 

Desenvolvimento dos Recursos Humanos – CONSULTRE, Apoio Consultoria e Treinamento 

em Palmas – TO, Ione Cursos, F.R.A.N Cerimonial – Curitiba – PR, Inventor Comunicação 

e Produção de Eventos Ltda - Rio de Janeiro, One Cursos – Brasília-DF , MMP Cursos – 

Brasília-DF, Empresa Gestão e Treinamento – São Luis – Maranhão. ÚNICA – Gestão 

Pública – Palmas – TO, Professora Antonieta Cursos e Capacitação Ltda – Brasília-DF. 

2. Objeto da proposta: 

Proposta Comercial referente Curso Online Ao Vivo Completo de Licitações 

e Contratos, com Abordagem em Todas as Formas de Licitar , Contratar e 

Atualizado com as Novas Normas de Licitação Referente a Situação de 

Emergência 

3. Preço e condições especiais:  

 

 
 

4. Data de Local de Realização: 

Data: 23 a 27 de novembro de 2020 

Horário:  08:00 às 13:00hs  

Local: Transmissão online Ao Vivo 

 

3. Observações:  

 
• A Empresa Prof.ª Antonieta Cursos e Capacitação Profissional LTDA 

reserva-se o direito em cancelar e/ou adiar o curso, se houver insuficiência 

de alunos e substituir o professor por motivos imperiosos. O treinamento 

poderá ter a confirmação até 3 dias antes do Curso. 

 

Item Curso Qtde Carga Horária R$ Unitário R$ Total

1

Curso Online Ao Vivo Completo de Licitações e Contratos, 

com Abordagem em Todas as Formas de Licitar, Contratar e 

Atualizado com as Novas Normas de Licitação Referente a 

Situação de Emergência

6 25 Horas 2490,00 14940,00

2

Curso Online Ao Vivo Completo de Licitações e Contratos, 

com Abordagem em Todas as Formas de Licitar, Contratar e 

Atualizado com as Novas Normas de Licitação Referente a 

Situação de Emergência (Cortesia)

1 25 Horas 2490,00 0,00

3
Desconto Especial para depósito bancário ou empenho 

antecipado (10 dias antes do treinamento)
4200,00

7 R$ 10.740,00

Proposta Comercial - Curso Online Ao vivo

Total Global
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• As inscrições devem ser realizadas pelo site ou pelo telefone, para emissão 

de comprovante de confirmação da inscrição.  

 

• INVESTIMENTO: R$ 2.490,00(por aluno), Incluindo Apostila de Legislação  e 

texto/slides enviado digitalmente possibilitando a impressão para melhor 

didática e aproveitamento durante o treinamento, certificado de 

participação, para os alunos que tiverem frequência de no mínimo de 

75%.   

 

• Nosso treinamento possibilita o aluno tirar as dúvidas em tempo real com 

a mesma didática e eficiência do treinamento presencial; 

 

• Permite a Participação Android / iOS telefone celular e Tablet PC, 

computador 

 

• Para melhor didática e aproveitamento do aluno, é solicitado a impressão 

do material digital. 

 

• A confirmação da inscrição no curso, só será realizada mediante o 

recebimento da Nota de Empenho (original, ou e-mail) obedecendo ao 

prazo limite 10 dias antes do curso.  

 

• Para empresas/Pessoa Física, a confirmação da inscrição no curso, só será 

realizada mediante pagamento total ou parcial, mínimo (10%) com envio 

de comprovante de depósito Bancário/transferência com a identificação 

dos participantes, obedecendo ao prazo limite de 10 dias antes do curso, 

com opção de parcelamento em 3x sem juros (cartão de Credito)ou 

boleto bancário (mediante a análise/cadastro prévio) 

 

• Após a realização do pagamento que garantirá a inscrição do aluno, esse 

somente poderá ser cancelado por motivo superveniente devidamente 

comprovado, caso contrário, o aluno se responsabilizará pelo NO SHOW 

(não comparecimento).  

 

• Quando não for possível o cumprimento dos prazos estabelecidos, favor 

entrar em contato com a empresa.  

“A EMPRESA ESTÁ CADASTRADA NO SICAF.”  

 

4. Dados da empresa para emissão de Nota de Empenho ou documento 

equivalente:  

 
• Nome da Empresa: Professora Antonieta Cursos e Capacitação Profissional 

Ltda.  

• CNPJ: 09.375.180/0001-60 - INSCRIÇÃO ESTADUAL – GDF: 07.499.251/001-93  
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• Endereço: SHIS, QI 29, Comercio Local, Bloco “c”, Sala 67 – Lago Sul – Brasília-

DF - CEP: 71.675-510  

• TEL: (61) 3367-5528.  

• FAX: (61) 3367-0280.  

• Site: www.professoraantonieta.com.br    

• E-Mail: curso@professoraantonieta.com.br   

5. Dados Bancários: 

 

 

6. Cortesias: 

Como forma de aplicar o princípio da economicidade, estamos oferecendo 

para os órgãos que encaminharem 4 (quatro) alunos para o mesmo curso e 

data, a inscrição do 5º (quinto) será gratuito.  

7. Validade da proposta  

Esta proposta é válida pelo prazo de 60 dias contados a partir da data de sua 

emissão.  
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 05/11/2020 14:53:57

Informações da Pessoa

Razão Social:
PROFISSIONAL

CNPJ:

Resultados da Consulta

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes
Resultado da consulta:

Para acessar a certidão

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA -
Administrativa e

Resultado da consulta:

Para acessar a certidão

Órgão Gestor: Portal da
Cadastro: Cadastro
Resultado da consulta:

Para acessar a certidão

Órgão Gestor: Portal da
Cadastro: CNEP -
Resultado da consulta:

Para acessar a certidão



Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril

de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018,

Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.





CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS: 

09375180000160 

Data da consulta: 05/11/2020 15:02:07

Data da última atualização: 05/11/2020 05:10:12 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E CAPACITACAO
PROFISSIONAL LTDA

CPF/CNPJ: 09.375.180/0001-60

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

dias a contar da

no sítio
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 09.375.180/0001-60
Razão Social:PROFESSORA ANTONIETA CURSOS CAPACITACAO PROFISSIONAL LT
Endereço: RUA SHIS QI 29 101 BLOCO A SALA / SETOR DE HABITACOES / BRASILIA

/ DF / 71675-205

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/10/2020 a 28/11/2020 
 
Certificação Número: 2020103004091981240040

Informação obtida em 05/11/2020 13:52:29

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E CAPACITACAO PROFISSIONAL LTDA
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 09.375.180/0001-60
Certidão nº: 28671336/2020
Expedição: 05/11/2020, às 16:24:28
Validade: 03/05/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E CAPACITACAO PROFISSIONAL
LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.375.180/0001-
60, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (05/11/2020 às 13:57) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 09.375.180/0001-60.

inelegibilidade do condenado.

Gerado em: 05/11/2020 as 13:57:46 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA  

SUBSECRETARIA DA RECEITA 
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO Nº: 322079402492020
NOME: PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E CAPACITACAO PROFISSIONAL LTDA
ENDEREÇO: SHI/S QI 29 BLOCO C LOJA 67
CIDADE: LAGO SUL
CNPJ: 09.375.180/0001-60
CF/DF: 0749925100193 - ATIVA

FINALIDADE: JUNTO A ORGAOS PUBLICOS

_____________________________ CERTIFICAMOS QUE _____________________________

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os
relativos à Dívida Ativa, para o CNPJ acima.

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os
relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima. 
 
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos
que venham a ser apurados.

 
Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04 / 07 / 2003, gratuitamente. 
Válida até 1 de fevereiro de 2021. *
* Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, 
em razão do risco de pandemia do novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

 
Certidão emitida via internet em 03/11/2020 às 17:43:58 e deve ser validada no endereço
https://www.receita.fazenda.df.gov.br.

https://www.receita.fazenda.df.gov.br/


MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 

ATIVA DA UNIÃO

Nome: PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E CAPACITACAO PROFISSIONAL LTDA 

CNPJ: 09.375.180/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:17:02 do dia 05/11/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/05/2021.
Código de controle da certidão: AE38.4570.4C14.A53A

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE TRABALHO INFANTIL 
 

 

 

PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL, inscrito no CNPJ nº 

09.375.180/0001-60, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. ANDRÉ PEREIRA VIEIRA, 

DECLARA, para fins de cumprimento ao disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e no 

inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

 

 

Brasília, DF, 05 de Novembro de 2020. 

 

 

 









De : Curso Professora Antonieta
<curso@professoraantonieta.com.br>

Assunto : Re: Solicitação de documentação para
contratar 07 vagas em curso na temática de
licitações e contratos, a ser realizado em 23 a
27 de novembro de 2020.

Para : ALINE CARVALHO DE ALBUQUERQUE - Seção
de Capacitação - SECAP <alinecarvalho@tre-
ce.jus.br>

Cc : Alice Prof. Antonieta
<alice@professoraantonieta.com.br>, Seção
de Capacitação <secap@tre-ce.jus.br>

Responder para : curso@professoraantonieta.com.br

Zimbra alinecarvalho@tre-ce.jus.br

Re: Solicitação de documentação para contratar 07 vagas em curso na temática de
licitações e contratos, a ser realizado em 23 a 27 de novembro de 2020.

Seg, 09 de Nov de 2020 16:20

3 anexos

============ Mensagem encaminhada ============
De: Curso Professora Antonieta <curso@professoraantonieta.com.br>
Para: "ALINE CARVALHO DE ALBUQUERQUE - Seção de Capacitação - SECAP"
<alinecarvalho@tre-ce.jus.br>
Cc: "Seção de Capacitação"<secap@tre-ce.jus.br>
Data: Qui, 05 nov 2020 17:03:47 -0300
Assunto: Re: Solicitação de documentação para contratar 07 vagas em curso na temática de
licitações e contratos, a ser realizado em 23 a 27 de novembro de 2020.
============ Mensagem encaminhada ============

Prezada Sra. Aline, boa tarde!

Seguem anexos de acordo com a Instrução Normativa Nº 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020.

“CAPÍTULO III

REGRAS ESPECÍFICAS

Inexigibilidade de licitação

Art. 7º Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos com a
devida justificativa de que o preço ofertado à administração é condizente com o praticado
pelo mercado, em especial por meio de:

I  -  documentos  fiscais  ou  instrumentos  contratuais  de  objetos  idênticos,
comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à
data da autorização da inexigibilidade pela autoridade competente;

Zimbra http://webmail.tre-ce.gov.br/h/printmessage?id=39968&1
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II  - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de acesso.

§1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente
justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§2º  Excepcionalmente,  caso a  futura  contratada não tenha  comercializado o
objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput pode ser realizada com
objetos de mesma natureza.

§3º Caso a justificativa de preços aponte para a possibilidade de competição no
mercado, vedada está a inexigibilidade.

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de dispensa
de licitação, em especial as previstas nos incisos III, IV, XV, XVI e XVII do artigo 24 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.”

Fonte:  https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-

de-2020-270711836

Colocamo-nos a disposição para quaisquer dúvidas ou esclarecimentos que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

---- Ativado Seg, 09 nov 2020 15:09:39 -0300 ALINE CARVALHO DE ALBUQUERQUE -
Seção de Capacitação - SECAP <alinecarvalho@tre-ce.jus.br> escreveu ----

Prezados, boa tarde!

Reiteramos a solicitação abaixo, com o fito de podermos dar seguimento ao processo de
contratação das vagas e em tempo hábil.

Aguardamos retorno.

Aline Carvalho

Zimbra http://webmail.tre-ce.gov.br/h/printmessage?id=39968&1
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Analista Judiciária - Mat. 84359
Seção de Capacitação - SECAP/TRE-CE

----- Mensagem original -----
De: ALINE CARVALHO DE ALBUQUERQUE - Seção de Capacitação - SECAP
<alinecarvalho@tre-ce.jus.br>
Para: curso@professoraantonieta.com.br
Cc: Seção de Capacitação <secap@tre-ce.jus.br>
Enviadas: Thu, 05 Nov 2020 17:39:43 -0200 (BRST)
Assunto: Re: Solicitação de documentação para contratar 07 vagas em curso na temática de
licitações e contratos, a ser realizado em 23 a 27 de novembro de 2020.

Prezados, boa tarde!

Agradecemos a presteza no envio da documentação solicitada.
No entanto, vimos solicitar que nos seja enviado mais um atestado de capacidade técnica
para juntarmos ao processo. Ademais necessitaremos de mais notas de empenho ou fiscais
para a comprovação do preço aplicado, perfazendo um mínimo de três, nas quais possamos
discriminar/calcular o valor cobrado por aluno e por hora/aula.

Aguardamos retorno.

Atenciosamente,

Aline Carvalho
Analista Judiciária - Mat. 84359
Seção de Capacitação - SECAP/TRE-CE

----- Mensagem original -----
De: Curso Professora Antonieta <curso@professoraantonieta.com.br>
Para: ALINE CARVALHO DE ALBUQUERQUE - Seção de Capacitação - SECAP
<alinecarvalho@tre-ce.jus.br>
Cc: Seção de Capacitação <secap@tre-ce.jus.br>, alice
<alice@professoraantonieta.com.br>
Enviadas: Thu, 05 Nov 2020 10:03:28 -0200 (BRST)
Assunto: Re: Solicitação de documentação para contratar 07 vagas em curso na temática de
licitações e contratos, a ser realizado em 23 a 27 de novembro de 2020.

Prezado(a) Sr(a),

Em anexo proposta comercial e demais documentações solicitadas.

1. Proposta de contratação para 07 (sete) servidores deste Regional; (vide anexo)
2. Certidões de regularidade fiscal nos níveis federal, estadual, municipal ou distrital; (vide
anexo)
3. Notas de empenho e /ou fiscais que comprovem o valor do curso; (vide anexo)
4. Atestados de capacidade técnica emitidos por entidades públicas ou privadas; (vide
anexo)
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5. Currículo do(s) instrutor(es); (vide anexo/proposta comercial)
6. Declaração de não emprego de menor (conforme modelo anexo); (vide anexo)

Colocamo-nos a disposição para quaisquer dúvidas ou esclarecimentos que se fizerem
necessários.,

Atenciosamente,

assinatura eric

---- Ativado Qua, 04 nov 2020 18:54:16 -0300 ALINE CARVALHO DE ALBUQUERQUE -
Seção de Capacitação - SECAP <alinecarvalho@tre-ce.jus.br> escreveu ----

Prezados, boa noite.

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará - TRE-CE vem informar interesse na contratação de
07 (sete) vagas no “Curso Online Ao Vivo Completo de Licitações e Contratos, com
Abordagem em Todas as Formas de Licitar, Contratar e Atualizado com as Novas Normas
de Licitação Referente a Situação de Emergência” a ser realizado no período de 23 a 27 de
novembro de 2020.
Para que possamos realizar a referida contratação, solicitamos o que se segue:

1. Proposta de contratação para 07 (sete) servidores deste Regional;
2. Certidões de regularidade fiscal nos níveis federal, estadual, municipal ou distrital;
3. Notas de empenho e /ou fiscais que comprovem o valor do curso;
4. Atestados de capacidade técnica emitidos por entidades públicas ou privadas;
5. Currículo do(s) instrutor(es);
6. Declaração de não emprego de menor (conforme modelo anexo);
7. Qualquer outra documentação que nos auxilie para justificar a inexigibilidade da
contratação. Ultimamente nos processos de contratação tem sido exigido "demonstrar a
caracterização da situação de inexigibilidade, haja vista que em pesquisa na internet
encontram-se outras opções de cursos da mesma natureza, indicando objetivamente por
que a escolha da empresa para ministrar o treinamento em referência é essencial para a
obtenção dos resultados esperados".
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Aguardamos retorno.

Atenciosamente,

Aline Carvalho
Analista Judiciária - Mat. 84359
Seção de Capacitação - SECAP

--
Aline Carvalho
Analista Judiciário

SECAP - Seção de Capacitação

Tribunal Regional Eleitoral do Ceará

alinecarvalho@tre-ce.jus.br
Fone: (85) 3453-3795

--
Aline Carvalho

Analista Judiciário

SECAP - Seção de Capacitação

Tribunal Regional Eleitoral do Ceará

alinecarvalho@tre-ce.jus.br
Fone: (85) 3453-3795

1.png
78 KB 

Site- Modalidade Online Ao Vivo - Completo.pdf
1 MB 
Atestado - 24 a 27.04.2017 - CNMP - C. COMPLETO DE LIC.-DF.pdf
1 MB 
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4.780,0048

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL NOTA DE EMPENHO

Unidade Gestora

Gestão

Credor

Evento

Local de Entrega

Número do Processo

Número do Documento

Licitação

Referência

Data de Emissão

Empenho Original

Modalidade

Prazo de Entrega

130103 - SEÇÃO DE ORÇAMENTO DA SECRETARIA DE FAZENDA

00001 - TESOURO

09375180000160 - PROFFESSORA ANTONIETA CURSOS E CAPACIT. PROF. LTDA

400091 - EMPENHO DA DESPESA

SEF/DF

2018NE08595

00040-0000062227/2018-37 04/12/2018

06 - Inexigível 1 - Ordinário

ART 25 LEI 8666/93

030

Classificação Orçamentária
Esfera Unidade Orçamentária Programa de Trabalho Fonte de Recurso

1 19101 04122620331040001 136012215 339039

Cronograma de Desembolso
Janeiro Fevereiro Março Abril

Maio Junho

Setembro Outubro

Julho

Novembro

Agosto

Dezembro

Código Valor

Endereço
SHN Q 02  BL  A BOLCO A SL 82 E 86

UF
DF

CEP
70702900

Cidade
BRASÍLIA

Valor por extenso
( quatro mil setecentos e oitenta reais ) 4.780,00

Valor

Subitens da Despesa

Nº Suprimento

dias

Id. Uso ContraPartida
0 99999

Não Exige Contrato

012215
Transferência

Código Valor Código Valor Código Valor

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

4.780,00

0,00

0,00

Natureza da Despesa

No. Licitação No. Ata Item QTDE Valor Unitário Valor Total
                                              

                                              

                     

                     

                

                

   

   

      

      

                     

                     

                     

                     

                

                
                

                

   

   
   

   

      

      

      

      

                     

                     

                     

                     

                

                
                

                

   

   
   

   

      

      

      

      

                                              

                                              

                                              

                                              

                                              

                                              

      

      

      

      

      

      

   

   
   

   
   

   

                

                
                

                
                

                

                     

                     

                     

                     

                     

                     

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   

                

                
                

                
                

                
                

                
                

                
                

                
                

                

                     

                     

                     

                     

                     

                     

                     

                     

                     

                     

                     

                     

                     

                     

Ano Licitação Ano Ata

Descrição dos Itens

Item Quant. Especificação Unidade Valor Unitário Valor Total
001 000001 DESPESA REFERENTE A TAXA DE INSCRIÇÃO, PARA A 

PARTICIPAÇÃO DO SERVIDOR PARTICIPAÇÃO DO 
SERVIDORES: PEDRO DE OLIVEIRA BEZERRA E MARISTELA 
CALICCI DE MELO AGUIAR, NO EVENTO CURSO FORMAÇÃO 
DE PREGOEIRO COM PRÁTICA NO PORTAL DE COMPRAS DO 
GOVERNO FEDERAL - COMPRASNET, QUE OCORRERÁ NA 
CIDADE DE BRASÍLIA, NOS DIAS 05 A 07 DE DEZEMBRO 
DE 2018. CONFORME AUTORIZAÇÃO 15843383

01 4.780,00 4.780,00

Gestor Administrativo
806.242.941-53 - CLIDIOMAR PEREIRA SOARES

Chefe SOF
504.025.791-00 - EVERALDO DE MELO SANTOS

Material Recebido/Serviço Executado em

Emitido em: 04/12/2018 16:06:16 1

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060



TOTAL 	 2.390,00 

LILeLku_  cio  jkcL&cltb 
MARIA ANGELA P 
ORDENADOR 

E SOUSA 	 CRISTIANE DO MONTE SOARES 
GESTOR FINANCEIRO 

IAFI - SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DO GOVERNO FEDERAL 

NOTA DE EMPENHO 

-PAGINA: 

MISSAO 	: 040ez18 NUMERO: 2018NE800037 ESPECIE: EMPENHO DE DESPESA 
NITENTE . : 550006/00001 - CCORDENACAO GERAL DE REC. HUMANOS/ M.D.S. 
NPJ ! 	: 05756246/0003-73 FONE: 61-2030-2241 
NDERECO 	: SAUN QUADRA 03 EL. "A" 2' ANDAR SALA 2312 - ED. DNIT 
UNICIPIO : 9701.- BRASILIA 	 UF: DF CEP: 70040-902 

REDOR 	: 09375180/0001-60 - PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E CAPACITACAO PR 
NDERECO 	: SHIS QI 29 BLOCO A S/N SALA 107 SETOR DE HABITACOES 
UN/CIPIO : 9701 	BRASILIA 	 UF: DE CEP: 71675-510 
AXA CAMBIO: 
BSERVACAO / FINAWDA.,D; 
PROC ORIGEM: 2018IN00033 

'1,ASS : 2 55101 0812821.2245720001 093350 0151000000 339039 550006 045724060.01 
IPO : ORDINARIO MODAL.LICIT.: INEXIGIBILIDADE 
MPARO: LEI8666 	 INCISO: CP 	PROCESSO: 710.00054314201816 
F/MUNICIPIO BENEFICIADO: DF / 
RIGEM CO MATERIAL 
EFERENCIA: ART25/CP LEI8666/93 
	

NUM. ORIG.: 

ALOR ORIGINAL o: 	 2.390,00 
OIS MIL, TREZENTOS E NOVENTA REAIS***************************************** 

SPECIFICACAO DO.  MATERIAL OU SERVICO 

• D: 339039 SUBITEM: 48 -SERVICO DE SELECAO E TREINAMEN 
EQ.: 1 	QUANTIDADE: 	 1 VALOR UNITARIO: 

VALOR DO SEQ. : 
2.390,00 
2.390,00 

AGAMENTO INSCRICAO EVENTOS 
00025232 
nscrição do servidor Augusto Lira da Rocha no evento "Formação Capacitação 
de Pregoeiro com Prática no Portal de Compras do Governo Federal - Comprasnet 
- 2018", a ser realizado em Brasília/DF, no período de 05 a 07 de dezembro d 

2018 



EM BRANCO,' 



COMPANHIA DOCAS EST.BAHIA-CODEBA
AV.DA FRANÇA EST.M.VISC.CAYRU, 1551

COMERCIO

SALVADOR/BA

PEDIDO DE COMPRA 1ª VIA - FORNECEDOR

Unidade: COMPANHIA DAS DOCAS DO ESTADO DA BAHIA - CODEBA

CNPJ: 14.372.148/0001-61

Bairro: COMÉRCIO Cep: 40010-000 Telefone: (71) 3320-1394

Município: SALVADOR

Insc.Estadual:

AV. DA FRANÇA, EST. MARIT. VISCONDE DE CAYRUEndereço:

Isento

CREDOR: PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E CAPACITACAO PROFISSIONAL LTDA - ME

ENDEREÇO:Quadra SHIS QI 29 Bloco A

TELEFONE: (61) 3367-5528

C.N.P.J: 09.375.180/0001-60

C.P.F.:

IESTADUAL:

Fica(m) V.Sª(s) autorizado(a)(s) a fornecer(em) e/ou prestar(em) o(os) seguinte(s) material(ais) e/ou serviço(os), de acordo 
com os preços já previstos no Processo Nº  

A Codeba como empresa de "Economia Mista" é obrigada a descontar "Impostos Federais" das empresas que não fazem 
parte do "Simples Nacional" conforme instrução normativa  nº 1234, de 11 de Janeiro de 2012. Fica a empresa Participante 
do Simples Nacional obrigada a anexar o "Anexo IV" quando da emissão da Nota Fiscal.

Objeto da Compra:

CURSO DE FORMAÇÃO DE PREGOEIRO PARA O EMPREGADO BRUNO ROCHA DA SILVA, LOTADO NA COPEL.

256/2018

HISTÓRICO QUANTIDADEUNID UNITITEM TOTAL

001 16160417

SERVIÇO DE TREINAMENTO DE PESSOAL

TREINAMENTO DE PESSOAL 1,00UN   2.390,0000 2.390,0000

APLICAÇÃO:

TIPO DA LICITAÇÃO: Compra SALVADOR/BA, 22 de novembro de 2018

Autorizado por:

DIRETOR
ERIANISIO DOS ANJOS BORGES

Forma de Pagamento: 30 DIAS A PARTIR DA EMISSÃO DA
NOTA FISCAL

VALOR TOTAL DO FORNECIMENTO R$ 2.390,00



COMPANHIA DOCAS EST.BAHIA-CODEBA
AV.DA FRANÇA EST.M.VISC.CAYRU, 1551

COMERCIO

SALVADOR/BA

PEDIDO DE COMPRA 2ª VIA - PROCESSO

CREDOR:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E CAPACITACAO PROFISSIONAL LTDA - ME

Quadra SHIS QI 29 Bloco A

(61) 3367-5528

C.N.P.J: 09.375.180/0001-60

C.P.F.:

IESTADUAL:

A Codeba como empresa de "Economia Mista" é obrigada a descontar "Impostos Federais" das empresas que não fazem 
parte do "Simples Nacional" conforme instrução normativa  nº 1234, de 11 de Janeiro de 2012. Fica a empresa Participante 
do Simples Nacional obrigada a anexar o "Anexo IV" quando da emissão da Nota Fiscal.

Fica(m) V.Sª(s) autorizado(a)(s) a fornecer(em) e/ou prestar(em) o(os) seguinte(s) material(ais) e/ou serviço(os), de acordo 
com os preços já previstos no Processo Nº  

Objeto da Compra:

CURSO DE FORMAÇÃO DE PREGOEIRO PARA O EMPREGADO BRUNO ROCHA DA SILVA, LOTADO NA COPEL.

256/2018

HISTÓRICO QUANTIDADEUNID UNITITEM TOTAL

001 16160417

SERVIÇO DE TREINAMENTO DE PESSOAL

TREINAMENTO DE PESSOAL 1,0000UN   2.390,0000 2.390,0000

VALOR TOTAL DO FORNECIMENTO R$ 2.390,00

APLICAÇÃO:

TIPO DA LICITAÇÃO: Compra

SERVIDOR VISTO

Recebi a 2a via desta AF em:    ___ / ___ / ___
Nome: ________________________________
RG/CPF: _______________________________
Ass: __________________________________



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

PROJETO BÁSICO PARA AÇÕES DE TREINAMENTO 

1 - OBJETO: 

Contratação de prestação de serviços técnicos profissionais especializados
de capacitação através da contratação de 07 (sete) vagas no curso “Curso Online Ao
Vivo Completo de Licitações e Contratos, com Abordagem em Todas as Formas de
Licitar,  Contratar  e  Atualizado  com  as  Novas  Normas  de  Licitação  Referente  a
Situação de Emergência”, a ser realizado na modalidade à distância”, pela empresa
PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E  CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL LTDA,
inscrita no CNPJ sob o número 09.375.180/0001-60, consoante descrição abaixo:

Capacitação Curso  Online  Ao  Vivo  Completo  de  Licitações  e
Contratos,  com Abordagem em Todas as Formas de
Licitar, Contratar e Atualizado com as Novas Normas
de Licitação Referente a Situação de Emergência

Objetivo Demonstrar a importância do processo licitatório para o
bom  funcionamento  da  máquina  administrativa  e  do
país,  fazer  com  que  sejam  criados  mecanismos  de
aperfeiçoamento  e  detectar  falhas  nos  processos
licitatórios, maximizando a gestão dentro da instituição
pública.
Segundo  a  proposta  apresentada  pela  entidade,  o
aluno sairá  do  treinamento,  com o conhecimento  de
todas  as  modalidades  de  licitação  das  leis  nºs
10.520/2002 e 8.666/93, entendendo como funcionam
todas as etapas do processo de contratação pública,
desde o pedido até a assinatura do contrato, terá uma
visão sistêmica de todo o processo, fazendo assim com
que possa retornar à sua administração e aplicar os
conhecimentos  adquiridos  de  forma  a  realizar  as
contratações com segurança. 

Período de Realização 23 a 27 de novembro de 2020

Conteúdo Programático

1.  CAPACITAÇÃO  PARA  OS  SERVIDORES  QUE
TRABALHAM COM LICITAÇÃO (Decisões do TCU). 
2.  COMISSÂO  PERMANENTE  E  ESPECIAL  DE
LICITAÇÃO. 
2.1.  Forma  de  designação,  composição,  duração,
atribuições, responsabilidade solidária. 
2.2. Quando será necessária a sua atuação. 



3.  DESIGNAÇÃO  DO  PREGOEIRO  E  DE  SUA
EQUIPE DE APOIO. 
3.1. Quem pode ser designado pregoeiro. 
3.2. A Equipe de apoio Responde Solidariamente com
o Pregoeiro? 
3.3. A importância da Capacitação do pregoeiro. 
3.4.  Em  que  contratações  é  necessária  a  figura  do
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio. 
3.5. Como conduzir um pregão na forma eletrônica e
na forma presencial 
4.  SITUAÇÕES  EM  QUE  SERÃO  APLICADAS  AS
MODALIDADES  DA  LEI  Nº  8.666/93  E  A
MODALIDADE DE PREGÃO. 
4.1. O que são bens e serviços comuns. 
4.2.  Serviços comuns de engenharia  que podem ser
realizados por pregão (Decisões do TCU). 
5. FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO. 
5.1. Princípios básicos. 
5.2. Fase Interna ou Preparatória. 
5.2.1. Justificativa da Necessidade da Contratação. 
5.2.2. Pesquisa de Mercado. 
5.2.3. Diferença entre Pesquisa de Mercado e pesquisa
de Preços. 
5.2.4.  Elaboração  do  Plano  de  Trabalho,  Termo  de
Referência e Projeto Básico. 
5.2.5. Pesquisa de preços – Inovações na Obtenção de
Preços. (IN 5/2014 – SLTI e Decisões do TCU) 
5.2.5.1. Responsabilidade pela Pesquisa de Preços. 
5.3. Fase Externa. 
5.3.1. Procedimentos da Comissão/Pregoeiro e Equipe
nas Licitações 
5.3.2. Sessão Pública – Mod. da 8.666/93 e Pregão. 
5.3.3. Burocracia do processo licitatório.
5.3.4. Perda de Recurso Orçamentário e Financeiro. 
6. MODALIDADES DE LICITAÇÃO. 
6.1. Como escolher a modalidade adequada de acordo
com o objeto a ser contratado. 
6.2.  Como  calcular  o  valor  do  contrato  para  não
fracionar a despesa. 
7. DEFINIÇÃO DO OBJETO. 
7.1. Cuidados na definição do objeto. 
7.2. Escolha de Marca. (Decisão do TCU). 
7.3. Direcionamento Licito e Ilícito. 
7.4. CATMAT e CATSER. 
8. DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES. 
8.1. Em quais situações poderão ser usadas. 
8.2. Formalização do processo – Prazos. 
8.3.  Pesquisa  de  Preços  na  Contratação  Direta.
(Decisão do TCU). 



8.4. Ratificação pela autoridade competente. 
8.5. Contrato Emergencial  – dispensa de licitação na
forma do art. 24 , Inciso IV da Lei n° 8.666. 
8.6. Estudo de Decisões do TCU. 
9. ELABORAÇÃO DE ATOS CONVOCATÓRIOS. 
9.1. O que é Edital e o que é Convite? 
9.2. Cláusulas Obrigatórias. 
9.3. Por que o Edital  é considerado a Lei Interna do
processo licitatório. 
9.4. Quais são os anexos do Ato Convocatório? 
10. RECURSOS. 
10.1. Prazos e procedimentos. 
11.  O  PROCESSO  DE  HABILITAÇÃO  DAS
EMPRESAS.
11.1. Registros Cadastrais. 
11.2. Em que situação a empresa não está obrigada a
se cadastrar e habilitar no SICAF. 
11.3.  Sistema de  Cadastramento  de  Fornecedores  –
SICAF. 
11.4. Base Legal. 
11.5.  Obrigatoriedade  das  empresas  manterem  as
condições  de  habilitação  em  todas  as  etapas  do
processo. 
11.6. SICAF para participação em pregão eletrônico. 
11.7. Consulta ao CEIS e CNJ 
12.  O  SISTEMA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  NA
MODALIDADE DE CONCORRÊNCIA E DE PREGÃO. 
12.1. Base Legal. 
12.2. Diminuição do número de processos de compras.
12.3.  Diferenças  entre  o  Decreto  nº  3.931/2001  e  o
Decreto nº 7.892/2013. 
13. DEFINIÇÕES E COMPETÊNCIAS. 
13.1. Sistema de Registro de Preços – SRP. 
13.2. Ata de Registro de Preços. 
13.3. Órgão Gerenciador. 
13.4. Órgão Participante. 
13.5. Participante Extraordinário (Extra-Ata). 
14.  O  QUE  PODE  SER  CONTRATADO  PELO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS? 
15. INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS. 
15.1. É obrigatória?
15.2. Quando se deve fazer a IRP? 
15.3. Quem pode fazer a IRP? 
15.4. Mudanças com a IRP. 
16. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
16.1. Formalização. 
16.2. Validade. 
16.3. Divulgação. 
16.4. Contratações decorrentes. 



16.5. Possibilidades de alteração. 
16.6. Cancelamento do registro do fornecedor. 
16.7.  Solicitação  de  cancelamento  do  registro  pelo
fornecedor. 
17. CONTRATO. 
17.1. Indicação do Fornecedor. 
17.2.  Pode  no  Registro  de  Preços  ter  mais  de  um
fornecedor para um mesmo item? 
17.3. Forma de Contratação. 
17.4. Não obrigatoriedade de contratação. 
17.5. Instrumentos que substituem o contrato, quando
for o caso. 
18. O QUE É O PREGÃO. 
18.1. Formas de realizar. 
18.2. Pregão Presencial e Eletrônico. 
18.3. Base Legal. 
18.4. Responsabilidade do Pregoeiro e da Autoridade
Competente. 
18.5. Procedimentos da Sessão Pública Presencial  e
Eletrônica. 
18.6. O que é vedado ao Pregão. 
18.7.  Pedidos  de  Esclarecimentos  e  Prazos  de
Interposição de Recursos. 
18.8. Vantagens do Pregão. 
18.9.  Obrigatoriedade  de  usar  o  Pregão  na  forma
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de
serviços  comuns,  incluídos  os  serviços  comuns  de
engenharia,  e  dispõe  sobre  o  uso  da  dispensa
eletrônica, na forma do decreto nº 10.024/2019. 
19. CONTRATOS. 
19.1. Cláusulas obrigatórias 
19.2. Garantia contratual 
19.3. Cláusulas exorbitantes 
19.4. Contratos especiais, o que são? 
19.5.  Alteração  contratual,  maneiras  de  se  alterar  o
contato (Termo Aditivo e Apostilamento) 
19.6. Casos de rescisão 
19.7. Acréscimos e supressões 
19.8. Alterações quantitativas e qualitativas, o que são?
19.9. Duração dos contratos administrativos 
19.10. Prorrogação contratual 
19.11. Contratos não continuados, podem ultrapassar o
exercício financeiro? 
20.  MICROEMPRESA E  EMPRESA DE  PEQUENO
PORTE 
20.1.  Alterações  inseridas  nas  contratações  pela  Lei
Complementar nº 123/2006 
20.2. Vantagens das Micro e pequenas empresas nas
contratações públicas 



20.3. Empate (vantagem das M.Es e E.P.Ps)
20.4. O que são os tratamentos diferenciados tipo I, II e
III? Quando utiliza-los? 
20.5. Situações em que não se aplicam os tratamentos
diferenciados 
20.6. Alterações inseridas pelo Decreto 8.538/2015 
21. 21. COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS 
21.1. Quando realizar a Cotação e quando realizar a
compra direta 
21.2. Cotação Eletrônica para serviços é permitida? 
21.3. Obrigações do Órgão promotor da Cotação 
21.4. Obrigações do fornecedor 
21.5. Condições gerais da contratação 
21.6. Pesquisa de preços para a cotação 
21.7. Processo da Cotação eletrônica 
22. SANÇÕES 
22.1. Quais as sanções que poderão ser aplicadas às
empresas 
22.2.  Obrigatoriedade  de  aplicar  sanção  à  empresa
que descumprir cláusulas do edital ou do contrato. 
22.3.  Aplicação  de  multa  ao  gestor  que  deixar  de
aplicar sanções 
22.4.  Na  declaração  de  inidoneidade,  a  todos  os
contratos da empresa devem ser rescindidos? 
22.5. Abrangência da suspensão do direito de licitar e
da declaração de inidoneidade. 

Carga Horária 25 h/a

Metodologia On line (ao vivo)

Participantes Francisco Jose Primo Bitu
Giancarlo Teixeira Priante
Joao Mario Nepomuceno Vidal
Lilian Reboucas de Araujo
Liliane Cortez Horn
Rafael Veras Paz
Roberta Martins de Castro

Valor unitário
(considerando-se que

uma das inscrições será
gratuita) 

R$ 1.534,29 (mil  quinhentos e trinta e quatro reais e
vinte e nove centavos)  – (aplicado o desconto de R$
4.200,00, se emitido o empenho até dez dias antes do
início do evento).

Valor Total
(considerando-se que

uma das inscrições será
gratuita) 

R$ 10.740,00 (dez mil setecentos e quarenta reais) –
(aplicado o desconto de R$ 4.200,00, se emitido o
empenho até dez dias antes do início do evento).

Diárias e Passagens (  ) sim     (X) NÃO
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2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A contatação  do  presente  curso  visa  a  suprir  lacunas  na  competência
“Legislação  –  Licitações  e  Contratos”  dos  servidores  lotados  na  Assessoria  da
Diretoria-Geral – ASDIR, conforme informação contida no Doc. PAD n. 187889/2020.

Ademais,  o  curso  a  ser  contratado  aborda  vários  tópicos  sobre  os
procedimentos  de  contratação  pública,  conferindo  uma  ampla  atualização  sobre
diversos temas diretamente relacionados às atividades desempenhadas pela ASDIR.

  
3 - CARACTERIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE: 

A  contratação  direta  dos  serviços  de  capacitação  em  questão  possui
fundamento no art. 25, inciso II, c/c art. 13, inciso VI, da Lei n.º 8.666/1993: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
(...) 

II  -  para  a  contratação  de  serviços  técnicos  enumerados  no  art.  13  desta  Lei,  de
natureza  singular,  com  profissionais  ou  empresas  de  notória  especialização,  vedada  a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

 Art.  13.  Para  os  fins  desta  Lei,  consideram-se  serviços  técnicos  profissionais
especializados os trabalhos relativos a: 

(...) 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

O Tribunal  de Contas da União consolidou seu posicionamento quanto à
possibilidade de contratação, por inexigibilidade de licitação, de serviços técnicos
prestados por pessoas físicas ou jurídicas, por meio da Súmula TCU n.º 252/2010,
bem como em face nova redação, conferida pelo Acórdão n.º 1437/2011 - Plenário, à
Sumula TCU n.º 39/2011, nos seguintes termos: 

[Súmula n.º 252/2010] 
A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o

inciso II  do art.  25 da Lei nº 8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos:
serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular
do serviço e notória especialização do contratado”. 

[Súmula n.º 39/2011] 
A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços  técnicos  com pessoas

físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de
natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade
insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de
licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

De  igual  modo,  enfatizando  a  singularidade  do  serviço  a  ser  prestado,
destaca-se Orientação TRE Normativa n.º 18, de 1º/04/2009, da Advocacia-Geral da
União: 

CONTRATA-SE  POR  INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  COM  FUNDAMENTO  NO
ART. 25, INC. II, DA LEI Nº 8.666/93, CONFERENCISTAS PARA MINISTRAR CURSOS PARA
TREINAMENTO  E  APERFEIÇOAMENTO  DE  PESSOAL,  OU  A INSCRIÇÃO  EM  CURSOS



ABERTOS, DESDE QUE CARACTERIZADA A SINGULARIDADE DO OBJETO E VERIFICADO
TRATAR-SE DE NOTÓRIO ESPECIALISTA. 

Assim, conforme o mencionado inciso VI do art. 13 da Lei n.º 8.666/1993, os
serviços de capacitação, objeto da almejada contratação, são considerados como
serviços técnicos profissionais especializados, vez que o  evento em questão
trata de conhecimentos complexos e atualizados, de natureza teórico-prática, acerca
das temáticas de Licitações e Contratos Administrativos.

Por sua vez, também se constata a  notória especialidade dos instrutores
designados pela empresa que se almeja contratar, a qual se depreende das suas
experiências profissionais elencadas na proposta apresentada pela entidade  (doc.
PAD n° 194.133/2020). 

4 - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

O fornecedor foi escolhido por apresentar uma proposta diferente em grande
parte de outras similares, por ser um treinamento realizado a distância com instrutor
disponível  na  sala  virtual  durante  100%  da  carga  horária,  não  sendo  portanto
videoaulas gravadas, ou arquivos de leitura tipo “pdf”, sem interação, como é comum
na maior parte dos cursos em oferta no mercado.

Ao  invés,  a entidade  apresentou  proposta  de  curso  a  ser  realizado  na
modalidade à distância, em tempo real, com conteúdo extenso e atualizado, além da
realização de “aulas dialogadas com estudos de casos concretos, debates, análises
das Decisões do Tribunal de Contas da União, exercícios escritos para fixação do
conteúdo”. 

A empresa possui  ainda,  a  chancela de Atestados de Capacidade Técnica
emitidos  por  instituições  públicas,  conforme  documento  PAD nº  195.845/2020,
comprovando a satisfação na contratação por parte desses órgãos e o compromisso
com a qualidade do serviço prestado.

5 – JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 

A entidade apresentou, por e-mail e seu anexo  (DOC nº  195.874/2020), a
comprovação  do  preço  praticado  na  capacitação  por  intermédio  do  registro  de
imagem, do sítio eletrônico da própria entidade, que contém os valores cobrados e
as  condições  de  desconto  e  pagamento,  além  do  registro  de  data  e  hora  da
obtenção da imagem, fundamentando-se no art. 7°, II, da Instrução Normativa n° 73,
de 05 de agosto de 2020, editada pelo Ministério da Economia/Secretaria Especial
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão, que dispõe:

Art. 7º Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos com a devida
justificativa de que o preço ofertado à administração é condizente com o praticado pelo mercado, em
especial por meio de:

(...)

II - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, contendo data e hora de acesso.



Ademais, juntamos ao presente notas de empenho e fiscais que atestam
preços praticados pela entidade promotora da capacitação em eventos presenciais
por ela realizados (DOC nº 37432/2019).

6 - DIÁRIAS E PASSAGENS: 

(  ) Sim      ( X ) NÃO 

7 - CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

PTRES - Programa de Trabalho Resumido : 084.574 - Capacitação de Recursos
Humanos PI - Plano Interno : ECE TREINA Elemento de Despesa: 339039 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Subelemento: 48 - Serviços de Seleção e
Treinamento.

8 - ANEXOS: 

Proposta da empresa (DOC nº  194.133/2020); e-mail da empresa, com registro de
imagems de seu sítio eletrônico para a comprovação do preço cobrado (DOC nº
195.874/2020), notas  de empenho e fiscal  para  corroborar a justificativa do preço
praticado (DOC  nº  37432/2019);  atestados  de  capacidade  técnica (DOC  nº
195.845/2020); certidões  de  regularidade  tributária  (DOC  nº  195.836/2020) e
declaração de que a empresa não emprega menor de idade (DOC nº 195.838/2020),
salvo  na  condição  de  aprendiz,  na  forma  do  exigido  no  art.  7°,  XXXIII,  da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

9 - RESPONSÁVEIS PELO PROJETO: 

       (assinado eletronicamente)                                    (assinado eletronicamente)
Flávia Helena Bezerra Costa Galvão                              Roberta Martins de Castro

        SECAP, em exercício                     ASDIR
  

Fortaleza, 11/11/2020.



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

SEÇÃO DE CAPACITAÇÃO

Informação: 92/2020 11 de novembro de 2020.
PAD n.º 21.895/2020.

Sr. Secretário,

Cuida-se de  proposta de  treinamento a ser realizado para atender demanda de
capacitação  disposta  entre  as  competências  listadas  no  anexo  do  PDDC  2020/2021,
(Documento PAD nº 166.172/2020) e a indicação de prioridades de capacitação para 2020
pela Assessoria da Diretoria-Geral, conforme documento PAD nº 184.345/2020.

Objetiva-se, assim, a contratação  de  07 (sete) vagas no curso “Curso Online Ao
Vivo Completo de Licitações e Contratos, com Abordagem em Todas as Formas de Licitar,
Contratar  e  Atualizado  com  as  Novas  Normas  de  Licitação  Referente  a  Situação  de
Emergência”, a  ser  realizado na modalidade  à  distância”,  pela  empresa PROFESSORA
ANTONIETA CURSOS E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o
número 09.375.180/0001-60,  conforme a proposta objeto do doc. PAD n°  194.133/2020,  a
qual dispõe, em suma:

PÚBLICO-ALVO 07 servidores da ASDIR

ENTIDADE PROPONENTE Professora Antonieta Cursos e Capacitação
Profissional LTDA

CURSO A  Aplicação  da  Técnica  Legislativa  e  da
Legística  na  Elaboração  de  Atos
Administrativos Normativos

CARGA HORÁRIA 25 h/a

METODOLOGIA On line (ao vivo)

PARTICIPANTES Francisco Jose Primo Bitu
Giancarlo Teixeira Priante
Joao Mario Nepomuceno Vidal
Lilian Reboucas de Araujo
Liliane Cortez Horn
Rafael Veras Paz
Roberta Martins de Castro

PERÍODO DE REALIZAÇÃO 23 a 27 de novembro de 2020

VALOR UNITÁRIO
(considerando-se que uma das inscrições
será gratuita) 

R$ 1.534,29 (mil quinhentos e trinta e quatro
reais e vinte e nove centavos) – (aplicado o
desconto  de  R$  4.200,00,  se  emitido  o
empenho  até  dez  dias  antes  do  início  do
evento).

VALOR TOTAL
(considerando-se que uma das inscrições
será gratuita) 

R$  10.740,00  (dez  mil  setecentos  e
quarenta reais) – (aplicado o desconto de
R$  4.200,00,  se  emitido  o  empenho  até
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dez dias antes do início do evento).

DIÁRIAS E PASSAGENS (  ) sim     (X) NÃO

A Seção de Desenvolvimento Organizacional – SEDES informou sobre os gaps de
competência no doc. PAD n° 187.889/2020.

Em atendimento à recomendação constante no Parecer nº 163/2013 da SCI (Prot.
nº  25.919/2013),  segue  projeto  básico  para  a  presente  contratação,  com  a  devida
justificativa. 

Ademais,  foram juntados ao feito:  projeto básico;  e-mail  da empresa no qual a
entidade  busca comprovar o  preço  praticado  na  capacitação  por  intermédio  do
registro  de  imagem  de  seu  sítio  eletrônico  na  internet, que  contém  os  valores
cobrados além do registro de data e hora da obtenção da imagem, fundamentando-
se no art.  7°,  II,  da Instrução Normativa n°  73/2020 do Ministério  da Economia;
notas de empenho e fiscal que atestam preços praticados pela entidade promotora
da capacitação em eventos presenciais;  atestados de capacidade técnica,  certidões de
regularidade tributária e declaração de que a empresa não emprega menor de idade, salvo
na  condição  de  aprendiz,  na  forma  do  exigido  no  art.  7°,  XXXIII,  da  Constituição  da
República Federativa do Brasil de 1988. 

À SGP para  análise  e  conhecimento  e,  em seguida,  à  COLIC para  verificar  o
amparo legal da contratação.

(assinado eletronicamente)
Aline Carvalho de Albuquerque
Analista Judiciária – Matrícula 84359

(assinado eletronicamente)
Flávia Helena Bezerra Costa Galvão
Seção de Capacitação, em exercício

De acordo.

(assinado eletronicamente)
Alaise Azevedo Rodrigues Mota
Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento, 

De acordo.

À COLIC para as manifestações cabíveis.

(assinado eletronicamente)
Jarbas Marinho Lopes
Secretaria de Gestão de Pessoas



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 197696/2020 JARBASM

Fortaleza, 11 de Novembro de 2020.

 

À

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

Para análise.

 

JARBAS MARINHO LOPES

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 197854/2020 GIOVANA

Fortaleza, 11 de Novembro de 2020.

 

À

SEÇÃO DE LICITAÇÕES

 

PARA INFORMAR.

 

GIOVANNA LUNA ARAUJO VINHAS

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS



  
PODER   JUDICIÁRIO   FEDERAL   

TRIBUNAL   REGIONAL   ELEITORAL   DO   CEARÁ   
COORDENADORIA   DE   LICITAÇÕES   E   CONTRATOS   

  

  
Informamos  sobre  a  solicitação  da  Assessoria  da  Diretoria  Geral  para  a  contratação  da               

empresa  PROFESSORA  ANTONIETA  CURSOS  E  CAPACITAÇÃO  PROFISSIONAL  LTDA,  inscrita  no  CNPJ             
sob  o  número  09.375.180/0001-60,  com  carga  horária  de  25  horas/aula  para  7(sete)  servidores  e  custo  total                  
de   R$   10.740,00(   dez   mil   setecentos   e   quarenta   reais),   conforme   consta   no   doc.   PAD   n.º   197.417/2020.   

  
Para  justificar  a  presente  contratação,  o  item  2  do  Projeto  Básico  dispõe  sobre  a                

fundamentação  e  as  necessidades  da  Administração  e  discorre  no  item  3  quanto  à  adoção  de  inexigibilidade                  
de   licitação,   por   se   tratar   de   serviços   técnicos   de   capacitação.   

  
A  Lei  n.º  8.666/93,  que  regulamenta  o  art.  37,  XXI,  da  Constituição  Federal,  institui  normas                 

para  Licitações  e  Contratos  da  Administração  Pública,  e  dispõe  no  art.  25,   caput  e  inciso  II,  c/c  art.  13,  VI,  o                       
seguinte,    in   verbis :   

“Art.  25  -  É   inexigível  a  licitação  quando  houver  inviabilidade  de  competição,  em               
especial:   (...)   
II  –  Para  a  contratação  de   serviços  técnicos  enumerados  no  art.  13  desta  Lei,  de                 
natureza  singular,  com  profissionais  ou  empresa  de  notória  especialização,  vedada            
a   inexigibilidade   para   serviços   de   publicidade   e   divulgação;”   
  

“Art.  13  –  Para  os  fins  desta  Lei,  consideram-se  serviços  técnicos  profissionais              
especializados   os   trabalhos   relativos   a:   (...)   
VI   –    treinamento   e   aperfeiçoamento   de   pessoal .”   

  
A  contratação  em  comento,  portanto,  atende  aos  requisitos  legais  de   contratação  por              

inexigibilidade ,  uma  vez  que  o  objeto  do  contrato  está  definido  em  lei  como  serviço  técnico,  sem  natureza  de                    
publicidade   ou   divulgação,   como   requer   a   Lei   n.º   8.666/93.   

  
Quanto  à  documentação  fiscal  e  trabalhista  exigida  para  a  contratação  com  o  Poder  Público,                

estão  presentes  as  certidões  emitidas  após  consultas  realizadas  aos  sítios  eletrônicos  da  Secretaria  da                
Receita  Federal,  Caixa  e  Justiça  do  Trabalho,  onde  restou  comprovada  a  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da                  
empresa  PROFESSORA  ANTONIETA  CURSOS  E  CAPACITAÇÃO  PROFISSIONAL  LTDA,  inscrita  no  CNPJ             
sob  o  número  09.375.180/0001-60.  Constam  também  as  certidões  das  consultas  ao  Cadastro  Nacional  de                
Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  do  Conselho  Nacional  de  Justiça  –  CNJ,  Secretaria  Municipal  da                  
Fazenda  de  Florianópolis,  Secretaria  Estadual  da  Fazenda  de  Santa  Catarina,  Portal  da  Transparência               
quando  à  inclusão  do  contratado  no  cadastro  CEIS  e  a  Declaração  de  cumprimento  do  art.  7º,  XXXIII  da                    
Constituição  Federal,  documentos  PAD  nº  195.836/2020  e  195.838/2020,  comprovando  as  exigências  de              
habilitação   da   futura   contratada.   

  
Foram  acostadas  Notas  de  Empenho  de  outros  órgãos  públicos,  onde  cursos  similares  foram               

ministrado  pela  empresa,  demonstrando  compatibilidade  do  valor  ofertado  para  a  presente  contratação,  doc.               
PAD  n.º  37.432/2020.  Anexou-se,  ainda,  atestados  de  capacidade  técnica,  a  fim  de  comprovar  a  aptidão                 
técnica   da   empresa   para   ofertar   o   treinamento   almejado,   DOc.   nº   195.845/2020.   

  
Desta  forma,  consideramos  cabível  a  presente  contratação  através  de  inexigibilidade  de             

licitação  (ao  teor  do  art.  25,  II,  c/c  art.  13,  VI  da  Lei  n.º  8.666/93),  condicionada  a  existência  de  saldo                      
orçamentário   para   fazer   face   à   presente   despesa,   a   ser   informado   pela   Secretaria   de   Orçamento   e   Finanças.   

Encaminhamos  o  expediente  à  COLIC  e  SAD  para  ciência  e  providências  cabíveis  e  à                
consideração   superior   para   decidir   a   presente   contratação.   

  
  

Fortaleza/CE,   12   de   novembro   de   2020.   
  

Andréia   Vasconcelos   Tomaz   
Seção   de   Licitações   –   SELIC   

INFORMAÇÃO   n.º   70/2020   -   Processo   PAD   N.º   21.895/2020     
Curso   online   de   Legislação   em   Licitações   e   Contratos   
Inexigibilidade   (Lei   n.°   8.666/93,   art.   25,   II,   c/c   art.   13)   



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 198273/2020 ANDREIA

Fortaleza, 12 de Novembro de 2020.

 

À

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

 

Para ciência e providências.

 

ANDREIA VASCONCELOS TOMAZ

SEÇÃO DE LICITAÇÕES



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 198504/2020 GIOVANA

Fortaleza, 12 de Novembro de 2020.

 

À

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

 

Para infoRMAR saldo e encaminhar à GADIR.

 

GIOVANNA LUNA ARAUJO VINHAS

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS



Processo 21895/20

Valor da Despesa R$ 10.740,00

Disponibilidade Orçamentária R$ 10.740,00

Saldo já utilizado para Dispensa 
(Art. 24, II, da Lei nº 8.666/93)

x

Sim x

Não

167625– Julgamento de Causas e 
Gestão Admninistrativa – P.O. 1

167625– Julgamento de Causas e 
Gestão Admninistrativa – P.O. 2

167866 – Implantação do Sistema 
de Automação de Identificação 
Biométrica

167864 – Pleitos Eleitorais

186077-Julgamento de Causas e 
Gestão Adminis-No Ceará X

3 – Outras Despesas Correntes x

4 – Investimento

0100 -  Recursos Ordinários X

0127 – Custas e Emolumentos – 
Poder Judiciário

Outra:

PROGRAMA DE TRABALHO RESUMIDO – PTRES

GRUPO DA DESPESA

FONTE ORÇAMENTÁRIA

OBSERVAÇÕES

CLASSIFICAÇÃO 339039-48 (CE CAPPAC)

PODER  JUDICIÁRIO  FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

Objeto: Contratação 07 vagas  curso  "Curso Online Ao Vivo 
Completo de Licitações e Contratos,c/ Abordagem em 
Todas as Formas de Situação de Emergência"

SUFICIÊNCIA ORÇAMENTÁRIA PARA ATENDER A 
DEMANDA

ALOCAÇÃO DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

Não é possível exibir  
esta imagem.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 198700/2020 IBERE

Fortaleza, 12 de Novembro de 2020.

 

À

ASSESSORIA DA DIRETORIA-GERAL

 

Para apreciação.

 

IBERE COMIN NUNES

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS



PO DE R  JUD IC IÁ R I O

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

ASSESSORIA DA DIRETORIA - 
GERAL

ANÁLISE E INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO (art. 25,II, c/c

13, VI, Lei nº 8.666/93)
Processo PAD n. 021895/2020

INFORMAÇÃO DA ASDIR

Sr. Diretor-Geral,

Trata-se  de  informação  oriunda  da  Seção  de  Capacitação  –  SECAP  (doc.  PAD  n°

197.588/2020), encaminhando proposta para contratação da capacitação técnica na temática de “Licitações

e Contratos, com Abordagem em Todas as Formas de Licitar, Contratar e Atualizado com as Novas Normas de

Licitação Referente a Situação de Emergência”, na modalidade on-line, ofertado pela empresa Professora

Antonieta Cursos e Capacitação Profissional Ltda., com 25h/a, no período de 23 a 27/11/2020.

Indica-se que a presente contratação possa ser feita por meio de inexigibilidade de licitação,

com esteio no art. 25, II c/c o art. 13, VI1, da Lei n º 8.666/93, haja vista se tratar de contratação de serviço

técnico de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, sem natureza de publicidade ou divulgação.

Ressalta-se  que  a  presente  informação  segue  o  padrão  adotado  pela  Portaria  DIGER  n.º

295/2018, que determina a utilização das listas de verificação da Advocacia-Geral da União para atuação

desta Assessoria Jurídica na fase interna dos processos licitatórios.

A seguir, a análise jurídica do Processo de Contratação Direta por inexigibilidade:

ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM 
VERIFICADOS 

SIM / 
NÃO 

DOC. PAD. OBS.

1. Abertura de processo administrativo devidamente 
autuado, protocolado e numerado (art. 38, caput, da Lei 
nº 8.666/93 e Portaria Interministerial n. 1.677/2015 - 
DOU de 08.10.2015, Seção 1, pg.31 ou da Portaria 
Normativa nº 1.243, de 21.09.2006, do Ministério da 
Defesa)?

SIM Pad. Nº 
21895/2020

2. Consta a solicitação/requisição da alienação, da 
compra, serviço ou obra, elaborada pelo agente ou setor 
competente? Acórdão 254/2004-Segunda Câmara-TCU

SIM 197441/2020

3. Há justificativa fundamentada dos quantitativos 
(bens/serviços) requisitados, tais como demonstrativo de 
consumo dos exercícios anteriores, relatórios do 
almoxarifado e/ou outros dados objetivos que 
demonstrem o dimensionamento adequado da 
aquisição/contratação?

SIM 197441/2020 e
197417/2020

Contratação de 
treinamento

4. Há manifestação sobre práticas e/ou critérios de 
sustentabilidade economicamente viáveis adotados no 
procedimento licitatório (TCU, Ac. 2.380/2012-2ª 
Câmara)?

N.A

5. A autoridade competente justificou a necessidade do 
objeto da contratação direta (art. 26, caput, Lei n° 
8.666/93 e art. 2º, caput, e parágrafo único, VII, da Lei nº 
9.784/99)?

SIM 197417/2020 Ato  subsequente
será  a  autorização
da contratação.

1 Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:
[...] VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
[...] II – para contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;



POD ER  JU DI C I ÁR IO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

ASSESSORIA DA DIRETORIA - 
GERAL

ANÁLISE E INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO (art. 25,II, c/c

13, VI, Lei nº 8.666/93)
Processo PAD n. 021895/2020

6. A justificativa contempla a caracterização da situação 
de dispensa (art. 17, art. 24, III e seguintes da Lei 
8.666/93) ou de inexigibilidade de licitação (art. 25, Lei 
8.666/93), com os elementos necessários à sua 
configuração (art. 26, caput, e parágrafo 1°, I, Lei n° 
8.666/93)?

 SIM 197417/2020 e
198272/2020.

7. Existe parecer técnico apto a justificar e/ou configurar 
a hipótese legal de contratação direta aplicável ao caso 
concreto (art. 38, inc. VI, da Lei nº 8.666/93)?

 SIM 198272/2020 e
o presente ato.

8. No caso de aquisição de bens, consta documento 
contendo as especificações e a quantidade estimada do 
objeto, observadas as demais diretrizes do art. 15 da Lei 
8.666/93?

N.A

9. Existe declaração de exclusividade expedida pela 
entidade competente, no caso de inexigibilidade de 
licitação do art. 25, I, Lei 8.666/93?

N.A

10. A administração averiguou a veracidade do atestado 
de exclusividade apresentado nos termos do art. 25, I, da 
Lei n 8.666/93? (Orientação Normativa AGU n° 16, de 1° 
de abril de 2009)

N.A

11. Em se tratando de contratação de obra ou serviço, há
Projeto Básico (arts. 6°, IX, 7°, § 2°, I, e § 9°, Lei 
8.666/93)?

SIM 197417/2020

12. No caso do item anterior, consta a aprovação 
motivada do Projeto Básico pela autoridade competente 
(art. 7º, § 2º, I da Lei nº 8.666/93)?

NÃO O  projeto  básico
será  aprovado
conjuntamente
com  a
autorização  da
contratação.

13. Para contratação de obras ou serviços, foi elaborado, 
se for o caso, o projeto executivo (art. 6°, X e 7° II e § 9°, 
Lei n° 8.666/93), ou autorizado que seja realizado 
concomitantemente com a sua execução (art. 7°, §§ 1° e 
9°, Lei 8.666/93)?

N.A.  

14. Em sendo objeto da contratação direta, obra ou 
serviço, existe orçamento detalhado em planilhas que 
expresse a composição de todos os seus custos unitários 
baseado em pesquisa de preços praticados no mercado 
do ramo do objeto da contratação (art. 7º, § 2º, II e art. 
15, XII, “a”, IN/SLTI 02/2008), assim como a respectiva 
pesquisa de preços realizada (art. 43, IV da Lei nº 
8.666/93 e art. 15, XII, “b”, IN/SLTI 02/2008 e IN/SLTI 
05/2014)? 

N.A   

15. No caso de compras, consta a pesquisa de preços 
praticados pelo mercado do ramo do objeto da 
contratação (art. 15, III, Lei nº 8.666/93 e IN 05/2014)?

N.A

16. Quando da utilização de método de pesquisa diverso 
do disposto no §2º do art. 2º da IN/SLTI 05/2015, foi tal 
situação justificada? (art. 2º, § 3º da IN/SLTI 05/2014)

N.A

17. No caso de pesquisa com menos de três 
preços/fornecedores, foi apresentada justificativa? (art. 
2º, § 5º da IN/SLTI 05/2014)

N.A



PO DE R  JUD IC IÁ R I O

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

ASSESSORIA DA DIRETORIA - 
GERAL

ANÁLISE E INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO (art. 25,II, c/c

13, VI, Lei nº 8.666/93)
Processo PAD n. 021895/2020

18. Existe justificativa quanto à aceitação do preço 
ofertado pela futura contratada (parágrafo único, III, art. 
26, Lei n° 8.666/93)?

SIM 197417/2020
Item 5, 
37432/2019 e 
195874/2020

19. Foram indicadas as razões de escolha do adquirente 
do bem, do executante da obra, do prestador do serviço 
ou do fornecedor do bem (parágrafo único, II, art. 26, Lei 
8.666/93)?

SIM 197417/2020
Item 4

20. Em face do valor do objeto, as participantes são 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
cooperativas (art. 48, I, da LC nº 123/06, art. 6º do 
Decreto nº 8.538/15 e art. 34 da Lei nº 11.488/07)?

N.A

21. Incide uma das exceções previstas no art. 10 do 
Decreto nº 8.538/15, devidamente justificada, a afastar a 
exclusividade?

N.A Art. 10, III,  do
Decreto
8538/2015.

22. Foram observados os dispositivos legais que dispõem 
sobre a margem de preferência? (Decretos ns 7546/2011 
e 8538/2015 e outros)

N.A

23. Há previsão de recursos orçamentários, com 
indicação das respectivas rubricas (arts. 7º, § 2º, III, 14 e 
38, caput, da Lei nº 8.666/93)?

SIM 198635/2020, 
198640/2020 
e 
198700/2020.

 

24. Se for o caso, constam a estimativa do impacto 
orçamentário financeiro da despesa prevista no art. 16, 
inc. I da LC 101/2000 e a declaração prevista no art. 16, II
do mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no 
caput do art. 16?

N.A.

25. Constam as seguintes comprovações/declarações:
a) de regularidade fiscal federal (art. 193, Lei 5.172/66);
b) de regularidade com a Seguridade Social (INSS - art. 
195, §3°, CF 1988);
c) de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS – art. 2°, Lei 9.012/95);
d) de consulta ao CADIN (inciso III do art. 6º da Lei nº 
10.522/02, STF, ADI n. 1454/DF);
e) de regularidade trabalhista (Lei 12.440/11);
f) declaração de cumprimento aos termos da Lei 
9.854/99; e
g) verificação de eventual proibição para contratar com a 
Administração? 

SIM 195838/2020, 
195836/2020

1.  Consulta  ao
CADIN  quando
da  emissão  do
empenho  pela
SOF; e
2.  Consulta  ao
SICAF,  para
verificar
eventual
situação  de
proibição  para
contratar com a
Adminstração
Pública.

Conferida a presente lista de verificação, esta Assessoria, considerando que o  objeto a ser

contratado está definido em lei como serviço técnico, sem natureza de publicidade ou divulgação e tendo

sido informado pela área demandante que preço está compatível ao praticado pela entidade em eventos

similares, sugere-se, s.m.j, que a presente contratação pode ser feita por meio de inexigibilidade de licitação,

com esteio no art. 25, II c/c o art. 13, VI2, da Lei n º 8.666/93.

Pelo exposto, observados os ditames legais e constatando-se que o presente procedimento

encontra-se instruído com os demais  documentos pertinentes à contratação,  opina-se pela contratação

2 Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:
[...] VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
[...] II – para contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;



POD ER  JU DI C I ÁR IO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

ASSESSORIA DA DIRETORIA - 
GERAL

ANÁLISE E INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO (art. 25,II, c/c

13, VI, Lei nº 8.666/93)
Processo PAD n. 021895/2020

direta, ressalvando a necessidade de juntar consulta ao CADIN por ocasião do empenho, bem

como ao SICAF, para verificar eventual  situação de proibição para contratar com a Adminstração

Pública.

À consideração superior.

               Fortaleza (CE), [data registrada no sistema]

Rafael Veras Paz
Mat.62550/ASDIR/DIGER



 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
DIRETORIA-GERAL

Processo PAD n.º 21.895/2020

DESPACHO

R. h.
Trata-se, em síntese, de expediente relativo à contratação do curso

“Licitações  e  Contratos,  com  Abordagem  em  Todas  as  Formas  de  Licitar,
Contratar e Atualizado com as Novas Normas de Licitação Referente a Situação
de  Emergência”,  na  modalidade  on-line,  ofertado  pela  empresa  Professora
Antonieta Cursos e Capacitação Profissional Ltda., com 25h/a, no período de 23
a 27/11/2020.

A Seção de  Licitações  (SELIC)  e  a  Assessoria  da Diretoria-Geral
(ASDIR) opinaram pela contratação direta, tendo sido informada pela Secretaria
de Orçamento e Finanças (SOF) a alocação de recursos.

Assim, observada a conveniência e oportunidade da administração,
autorizo a contratação, desde que atendidas as ressalvas apontadas
pela ASDIR, na qualidade de ordenador(a) de despesas por delegação (Portaria
n.º 169/2019 c/c 756/2015), por meio de inexigibilidade, com amparo no art. 25,
II c/c o art. 13, VI1, da Lei n º 8.666/93, adotando, como razões de decidir, as
manifestações  prestadas  pela  SELIC  e  ASDIR,  ex vi  art.  50,  §1º,  da  Lei  n.º
9.784/99.

À  COLIC,  para  juntada  de  certidão  do  SICAF  e  verificar  se  há
impedimento de licitar e contratar.

Em  seguida,  à  SOF,  para  consulta  ao  CADIN  e  emissão  de
empenho.

Após,  retorne-se  à  COLIC,  para  finalização  do  procedimento  de
contratação, com a publicação no D.O.U. 

Fortaleza(CE), data registrada no sistema

Diretor-Geral, em exercício [assinatura no sistema]

1 Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos
a:
[...] VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
[...]  II  –  para  contratação  de serviços  técnicos  enumerados  no  art.  13  desta  Lei,  de  natureza  singular,  com
profissionais  ou empresas de  notória  especialização,  vedada a inexigibilidade para serviços  de  publicidade e
divulgação;



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 199374/2020 GIOVANA

Fortaleza, 13 de Novembro de 2020.

 

À

SEÇÃO DE LICITAÇÕES

 

Para juntada da documentação.

 

GIOVANNA LUNA ARAUJO VINHAS

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS



Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 09.375.180/0001-60
Razão Social: PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E CAPACITACAO PROFISSIONAL

LTDA
Nome Fantasia: PROF. ANTONIETA CURSOS E CAPACITACAO
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/07/2021

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 20/02/2021
FGTS 28/11/2020
Trabalhista Validade: 12/03/2021(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 01/02/2021
Receita Municipal (Isento)

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2021Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 17/11/2020 09:33 de
CPF: 486.848.563-68      Nome: ANDREIA VASCONCELOS TOMAZ
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Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao


TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 200081/2020 ANDREIA

Fortaleza, 17 de Novembro de 2020.

 

À

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

 

Para anexar a consulta ao CADIN e encaminhar à autoridade superior para homologar a

inexigibilidade.

 

ANDREIA VASCONCELOS TOMAZ

SEÇÃO DE LICITAÇÕES



NAO ENCONTRADO REGISTRO P/CGC= 09375180 - PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E         

SISBACEN 84571/0001-ALANA   CAD. INF. CREDITOS NAO QUITADOS      17112020 15:13 

TRANSACAO PISP600                     CONSULTAS                        MISP600  

------------------------------------------------------------------------------- 

                                                                                

           OPCAO     DESCRICAO                            INFORME OS CAMPOS     

           -----     ---------------------------------   ---1-----2-----3---    

             1       CONSULTA CGC/CPF INADIMPLENTE          X     X             

                                                                                

             2       CONSULTA POR TERMO DO NOME                         X       

           -----     ---------------------------------   -------------------    

                                                                                

           OPCAO: 1    1- CGC..: 09375180                                       

                       2- CPF..: _________ __                                   

                       3- TERMO DO NOME: a)  ____________________               

                                         b)  ____________________               

                                         c)  ____________________               

                                                                                

                                                                                

 OBS:  Na opcao 2, sempre que possivel, informe mais de um TERMO DO NOME para   

       tornar mais rapida a consulta.                                           

------------------------------------------------------------------------------- 

ENTRA/ENTER=SEGUE                                                PF3/15=RETORNA 

PF1/13=S.O.S                                                    PF12/24=ENCERRA 



LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Por... http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=...

1 of 1 17/11/2020 17:29



                         SERVICO PUBLICO FEDERAL

 SIAFI - SISTEMA INTEGRADO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DO GOVERNO FEDERAL

                        N O T A  D E  E M P E N H O

                                                                  PAGINA:   1

 EMISSAO    : 17Nov20 NUMERO: 2020NE001269

 ESPECIE    : 07 -  ORIGINAL                    DOC. REFEREN:     2020PE000272

 EMITENTE   : 070007/00001 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA

 CNPJ       : 06026531/0001-30 FONE: (085) 3453-3830

 ENDERECO   : RUA JAIME BENEVOLO 21 - CENTRO   FORTALEZA/CEARÁ

 MUNICIPIO  : 1389 - FORTALEZA                           UF: CE CEP: 60050-080

 CREDOR     : 09375180/0001-60 - PROFESSORA ANTONIETA CURSOS E CAPACITACAO PR

 ENDERECO   : SHIS QI 29 BLOCO C LOJA 67 SETOR DE HABITACOES

 MUNICIPIO  : 9701 - BRASILIA                            UF: DF CEP: 71675-530

 TAXA CAMBIO:

 OBSERVACAO / FINALIDADE

 2020NECT - CONTRATAÇÃO DE 07(SETE) VAGAS NO CURSO DESCRITO NO DOC. PAD 197417/

 2020(PROJETO BÁSICO).

 CLASS : 1 14106 02122003320GP0023 186077 0100000000 339039 000000 CE CAPPAC

 TIPO  : ORDINARIO  MODAL.LICIT.: INEXIGIBILIDADE

 AMPARO: LEI8666           INCISO: 02     PROCESSO: PAD 21895/2020

 UF/MUNICIPIO BENEFICIADO: DF / 9701

 ORIGEM DO MATERIAL      :

 REFERENCIA: ART25/02 LEI8666/93               NUM. ORIG.:

 VALOR ORIGINAL :              10.740,00

 DEZ MIL, SETECENTOS E QUARENTA REAIS******************************************

 ******************************************************************************

 ******************************************************************************

 ******************************************************************************

 ESPECIFICACAO DO MATERIAL OU SERVICO

 ND: 339039 SUBITEM: 48 -SERVICO DE SELECAO E TREINAMEN

 SEQ.: 1   QUANTIDADE:                1 VALOR UNITARIO:             10.740,00

                                        VALOR DO SEQ. :             10.740,00

 CONTRATAÇÃO DE 07(SETE) VAGAS NO "CURSO ONLINE AO VIVO COMPLETO DE LICITAÇÕES

 E CONTRATOS, COM ABORDAGEM EM TODAS AS FORMAS DE LICITAR, CONTRATAR E ATUALIZA

 DO COM AS NOVAS NORMAS DE LICITAÇÃO REFERENTE A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA", COM

 25H/A, NO PERÍODO DE 23 A 27/11/2020. UMA DAS INSCRIÇÕES SERÁ GRATUITA.

                                          T O T A L  :              10.740,00

        -----------------------------          -----------------------------

        HUGO PEREIRA FILHO                     IBERÊ COMIN NUNES

        ORDENADOR                              GESTOR FINANCEIRO



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 201259/2020 IBERE

Fortaleza, 18 de Novembro de 2020.

 

À

DIRETORIA-GERAL

 

Para assinatura do empenho emitido e, empós, enviar à COLIC.

 

IBERE COMIN NUNES

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS



ATOS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIAS

PORTARIA Nº 692/2020 - ALTERAÇÃO DE ÁREA DE ATIVIDADE DE CARGO

VAGO

ATOS DO DIRETOR GERAL

ATOS DIVERSOS

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE



AVISO DE RETIFICAÇÃO

AVISO DE LICITACAO

PORTARIA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

AVISOS

AVISO DE LICITACAO





TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 204654/2020 VIVIAN

Fortaleza, 23 de Novembro de 2020.

 

À

SEÇÃO DE CONTRATOS

 

Para inteiro teor do processo. Após, ao setor interessado.

 

VIVIAN GONCALVES BEZERRA

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ

Documento nº 206059/2020 EMILY

Fortaleza, 24 de Novembro de 2020.

 

À

SEÇÃO DE CAPACITAÇÃO

 

Para ciência da contratação e providências cabíveis.

 

ANNE EMILY CINTRA MARQUES

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
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